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Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa BANDEIRANTES DA AMAZÔNIA INDUSTRIA GRÁFICA
LTDA, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico de Projeto Nº 194/2004 - SPR/CGPRI/COAPI, para produção de MANUAL
TÉCNICO IMPRESSO, para o gozo dos incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967 e legislação
p o s t e r i o r.

Art. 2º DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo às matérias-primas, materiais secundários e de
embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira, utilizados na fabricação dos produtos constantes no Art. 1º desta Portaria,
será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme parágrafo 4º do Art. 7º do Decreto-lei N.º 288/67, com redação dada pela Lei N.º
8.387/91.

Art. 3º ESTABELECER para o produto constante do Art. 1° desta Portaria os seguintes limites anuais de importação de insumos e bens
de capital:

Discriminação Valor em US$ 1.00
1º ANO 2º ANO 3º ANO

MANUAL TÉCNICO IMPRESSO 464,173 542,949 651,539
Total de Insumos 464,173 542,949 651,539
Bens de Capital 1,440,000 NIHIL NIHIL

Art. 4º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras
cominações legais cabíveis:

I o cumprimento, quando da fabricação do produto MANUAL TÉCNICO IMPRESSO, do Processo Produtivo Básico estabelecido no
Inciso III do art. 1.º da Portaria Interministerial n.º 548 - MDIC/MCT, 18 de setembro de 2003.

II o aumento do capital social com a integralização anual dos valores previstos como recursos próprios no quadro de fontes e usos do
projeto, nos seguintes montantes anuais: R$ 662.026,53no 1º ano, R$ 109.172,55 no 2º ano e R$ 143.958,69 no 3º ano ;

III o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual
e Municipal;

IV a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as normas em vigor; e
V o cumprimento das exigências contidas na Resolução N.º 201, de 31 de agosto de 2001, bem como as demais Resoluções, Portarias

e Normas Técnicas em vigor.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID486810-0>PORTARIA Nº 1, DE 7 DE JANEIRO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, Anexo I,
da Estrutura Regimental, aprovado pelo Decreto nº 4.756, de 20 de
junho de 2003, e art. 95, item VI, do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria GM/IBAMA/Nº de 230, 14 de maio de 2003,

Considerando as disposições do art. 27, § 1°, da Lei n.º
9.985, de 18 de junho de 2000, e nos termos dos arts. 12, inc. I, e 16
do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação;

Considerando que o Plano de Manejo da Estação Ecológica
do Seridó no Estado do Rio Grande do Norte, foi elaborado ob-
servadas as exigências técnicas previstas nos citados atos normativos
ambientais de regência;

Considerando, ainda, a necessidade de disponibilizar o men-
cionado Plano de Manejo para consulta do público, na sede da men-
cionada unidade de conservação e no centro de documentação do
órgão executor; e,

Considerando as proposições apresentadas no processo IBA-
MA n° 02001.007145/2004-99, pela Diretoria de Ecossistemas-DI-
REC, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Estação Ecológica do
Seridó, localizada no Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Tornar disponível para consulta do público, o texto
completo do Plano de Manejo ora aprovado, na sede da referida
Unidade de Conservação e no Centro Nacional de Informação Am-
biental - CNIA/IBAMA, bem como na página do IBAMA na In-
ternet.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID486814-0>PORTARIA Nº 2, DE 7 DE JANEIRO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24
Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 4.756, de
20 junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado
pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o art. 29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamentou; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistemas - DIREC, no Processo IBAMA nº 02001.007711/2002-
09, resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Consultivo da Área de Proteção
Ambiental - APA Carste de Lagoa Santa, no Estado de Minas Gerais,
com a finalidade de contribuir com a implantação e implementação
de ações destinadas a consecução dos objetivos de criação da referida
Unidade de Conservação.

Art. 2º O Conselho Consultivo a Área de Proteção Am-
biental - APA Carste de Lagoa Santa, será integrado pelos repre-
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sentantes dos seguintes órgãos, entidades e organizações não go-
vernamentais:

I - um representante do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

II - dois representante da Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Governo de Minas Ge-
rais -SEMAD, sendo um titular e um suplente;

III - um representante do Conselho Municipal de Desen-
volvimento Ambiental de Lagoa Santa, na condição de titular e um
representante do Município de Lagoa Santa, como suplente;

IV - um representante Conselho Municipal de Defesa e Con-
servação do Meio Ambiente de Matozinhos, na condição de titular e
um representante do Município de Matozinhos, como suplente;

V - um representante do Conselho Municipal de Meio Am-
biente de Pedro Leopoldo, na condição de titular e um representante
do Município de Pedro Leopoldo, como suplente;

VI - um representante do Conselho Municipal de Desen-
volvimento Ambiental de Funilândia, na condição de titular e um
representante do Município de Funilândia, como suplente;

VII - um representante do Conselho Municipal de Meio
Ambiente de Confins, na condição de titular e um representante do
Município de Confins, como suplente;

VIII - um representante do Conselho Municipal de Desen-
volvimento Ambiental de Vespasiano, na condição de titular e um
representante do Município de Vespasiano, como suplente;

IX - um representante da Universidade Federal de Minas
Gerais - UFMG, na condição de titular e um representante do Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, como
suplente;

X - um representante da Polícia Militar de Meio Ambiente
de Minas Gerais, na condição de titular e um representante da Em-
presa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas
Gerais - EMATER, como suplente;

XI - um representante da Companhia de Saneamento de
Minas Gerias - COPASA, na condição de titular e um representante
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Ur-
bana do Governo de Minas Gerais - SEDRU, como suplente;

XII - um representante da Associação Brasileira de Águas
Subterrâneas de Minas Gerais - ABAS/MG, na condição de titular e
um representante do Grupo Bambui de Pesquisas Espeleológicas,
como suplente;

XIII - um representante da Associação de Desenvolvimento
de Artes Ofícios - ADAO, na condição de titular e um representante
da Associação Circuito das Grutas, como suplente;

XIV - um representante do Instituto Guaicuy - SOS Rio das
Velhas/Projeto Manuelzão, na condição de titular e um representante
da Associação Mineira de Defesa do Ambiente -AMDA, como su-
plente;

XV - um representante do Sindicato dos Produtores Rurais
de Lagoa Santa, na condição de titular e um representante do Sin-
dicato Rural de Pedro Leopoldo, como suplente;

XVI - um representante dos Condomínios Residenciais Ho-
rizontais da APA Carste de Lagoa Santa, na condição de titular e um
representante do Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e
Agronomia -CREA /Inspetoria de Pedro Leopoldo/MG, como su-
plente;

XVII - um representante da Câmara do Mercado Imobiliário
-CMI, na condição de titular e um representante da Associação Co-
mercial Industrial Agropecuária e Serviços de Lagoa Santa - ACIAS,
como suplente;

XVIII - um representante da Associação Brasileira dos Pro-
dutores de Cal - ABPC, na condição de titular e um representante do
Sindicato das Empresas Extrativistas de Minas Gerais - SINDIEX-
TRA, como suplente;

XIX - um representante da Associação Brasileira de Cimento
Portland - ABCP, na condição de titular e um representante do Sin-
dicato das Indústrias Produtoras de Cimento de Minas Gerais, como
suplente;

XX - um representante do Sindicato da Indústria de Cons-
trução Civil no Estado de Minas Gerais - SINDUSCON, na condição
de titular e um representante do Sindicato Nacional dos Aeropor-
tuários, como suplente;

XXI - um representante do Comitê da Bacia Hidrográfica do
Ribeirão da Mata, na condição de titular e um representante do
Comitê Peter Lund, como suplente;

XXII - um representante da Associação Comunitária Antônio
Francisco Lisboa, na condição de titular e um representante do Ins-
tituto do Cerrado, como suplente;

Parágrafo único. O Chefe da Área de Proteção Ambiental
Carste de Lagoa Santa representará o IBAMA no Conselho Con-
sultivo e o presidirá.

Art.3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Área de Proteção Ambiental
Carste de Lagoa Santa serão fixados em Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até noventa dias, a partir da data da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID486818-0>PORTARIA Nº 3, DE 7 DE JANEIRO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, Anexo I,
da Estrutura Regimental, aprovado pelo Decreto nº 4.756, de 20 de
junho de 2003, e art. 95, item VI, do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria GM/IBAMA/Nº de 230, 14 de maio de 2003;

Considerando as disposições do art. 27, § 1º, da Lei n.º
9.985, de 18 de junho de 2000, e nos termos dos artigos 12, inciso I,
e 16 do Decreto n.º 4.340, de 22 de agosto de 2002;

Considerando que o Plano de Manejo do Parque Nacional
das Emas, no Estado de Goiás, foi elaborado em observância às
exigências técnicas previstas nos citados atos normativos ambientais
de regência;

Considerando, ainda, a necessidade de disponibilizar o men-
cionado Plano de Manejo para consulta do público, na sede da men-
cionada unidade de conservação e no centro de documentação do
órgão executor; e resolve:

Art.1º Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional das
Emas, localizado no Estado de Goiás.

Art.2º Tornar disponível para consulta do público, o texto
completo do Plano de Manejo ora aprovado, na sede da referida
Unidade de Conservação e no Centro Nacional de Informação Am-
biental - CNIA/IBAMA, bem como na página do IBAMA na In-
ternet.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

GABINETE DO MINISTRO

<!ID486953-0> PORTARIA No 9, DE 10 DE JANEIRO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, INTERINO, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo art. 1o, inciso I, do Decreto no 3.125, de 29 de julho
de 1999, observada a Resolução no 19, de 28 de junho de 2002, do
Conselho Nacional de Desestatização - CND, tendo em vista o dis-
posto no art. 18, inciso II, da Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998,
resolve:

Art. 1o Autorizar a cessão, sob a forma de utilização gratuita,
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, de imóvel nacional interior constituído por
terreno com área de 450,59ha, parte de um todo maior com
682,1425ha, situado no Distrito de Pacotuba, denominado de Bananal
do Norte, Município de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Espírito
Santo, objeto da Transcrição no 15.562 do Cartório do 1o Ofício
daquela Comarca, com os seguintes limites e confrontações: inicia-se
no Ponto 01, de coordenadas planas UTM 7.703.741,9522 N e
261.091,2378 E; segue por uma linha seca de azimute 232º55'36" e
distância de 108,512 metros até chegar ao Ponto 02, de coordenadas
planas UTM 7.703.676,5370 N e 261.004,6595 E; segue por uma
linha seca de azimute 181°40'37" e distância de 64,661 metros até
chegar ao Ponto 03, de coordenadas planas UTM 7.703.611,9033 N e
261.002,7673 E; segue por uma linha seca de azimute 194°21'34" e
distância de 56,016 metros até chegar ao Ponto 04, de coordenadas
planas UTM 7.703.557,6369 N e 260.988,8750 E; segue por uma
linha seca de azimute 230°44'52" e distância de 63,517 metros até
chegar ao Ponto 05, de coordenadas planas UTM 7.703.517,4476 N e
260.939,6896 E; segue por uma linha seca de azimute 223°43'50" e
distância de 47,565 metros até chegar ao Ponto 06, de coordenadas
planas UTM 7.703.483,0774 N e 260.906,8096 E; segue por uma
linha seca de azimute 163°21'05" e distância de 42,209 metros até
chegar ao Ponto 07, de coordenadas planas UTM 7.703.442,6376 N e

Ministério do Planejamento,
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INTRODUÇÃO 

O atual encarte apresenta as informações orientadas à contextualização 
internacional, federal e estadual da Unidade de Conservação - UC, permitindo 
conhecer o seu enquadramento sob diferentes aspectos. Para isso, são 
descritas as principais titulações mundiais da região de inserção da Unidade, 
assim como os tratados e acordos internacionais que envolvem essa região. Em 
seguida, é feito um enfoque federal, no qual são descritos os ambientes e 
biomas onde se encontra a UC, assim como o enquadramento da unidade 
conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC e sua 
situação perante as outras unidades do Brasil e da região. O enfoque estadual 
procura descrever os programas de gestão ambientais e identificar a situação da 
UC perante suas relações institucionais e socioambientais. 

Com a sanção da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, com o objetivo de 
regulamentar o artigo 225 da Constituição Brasileira e instituir o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, que categoriza as unidades, 
entre outros aspectos, quanto à sua destinação e uso, foram dadas as condições 
para o início da implantação e implementação de uma política estruturante para 
o setor. 

O SNUC determina, ainda que, para implantar as Unidades de Conservação, se 
faz necessária a elaboração de uma ferramenta de análise de sua situação atual 
e de planejamento, estabelecendo ações e prioridades para a gestão desta. Para 
isso, as unidades devem dispor de um instrumento específico de planejamento, 
intitulado “Plano de Manejo”, para que possam atingir seus objetivos. 

Segundo definição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), o 
Plano de Manejo (PM) é um documento técnico mediante o qual, com 
fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 
necessárias à gestão da unidade. 

Os Planos de Manejo, para as Unidades de Conservação, tiveram sua 
concepção, no Brasil, em 1977, no antigo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), um dos constituintes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Em 1996, o IBAMA estabeleceu um 
roteiro metodológico para o desenvolvimento dos Planos de Manejo pelo qual 
ordena em diferentes fases o planejamento de um nível de conhecimento e 
interação exigido para o manejo da área (IBAMA/GTZ, 1996). Em 2002 foi 
publicada uma nova formulação do roteiro, incorporando novos princípios 
constantes no SNUC (ver IBAMA, 2002). 

Conforme o “Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva 
Biológica, Estação Ecológica” (IBAMA, op. cit), o Plano de Manejo pode ser 
caracterizado como contínuo, onde ocorre uma gradação de conhecimento, 
mantendo este sempre atualizado para dar início ou continuidade às ações 
apropriadas de manejo.  

O Plano de Manejo, em sua atual concepção, procura realizar um planejamento 
estratégico, onde se elaboram ações para um cenário futuro, reduzindo 
incertezas do processo. O enfoque estratégico também considera as forças 
interagentes, avaliando o comportamento dessas forças na atualidade e no 
cenário futuro. É também elaborado um diagnóstico ambiental técnico, onde são 
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realizados levantamentos e observações de campo, para que os conhecimentos 
sobre a Unidade sejam aprofundados. Os levantamentos podem ser realizados 
segundo metodologia da Avaliação Ecológica Rápida (AER), descrita por Sayre 
et al. (2000) ou podem seguir outras orientações segundo as informações 
existentes sobre a unidade. Nessa atividade, são descritas em detalhe as 
condições do ecossistema da Unidade e do seu entorno, com relação aos seus 
atributos naturais. São também avaliados outros aspectos como a pressão 
antrópica, as atividades conflitantes com a categoria da Unidade, entre outros. 

Outra característica do planejamento é a de ser participativo. São feitas 
sugestões para o zoneamento interno da unidade e, também, para a delimitação 
da Zona de Amortecimento (ZA). A ZA, conforme expresso no Art. 2º - XVIII do 
SNUC é definida como o entorno de uma Unidade de Conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 
propósito de minimizar os impactos negativos sobre a Unidade. Em seguida à 
definição da abrangência dos estudos e à elaboração do diagnóstico da UC, são 
feitas proposições com finalidade de corrigir situações de conflito e otimizar as 
demais situações na forma de um planejamento. Também fruto do processo de 
planejamento participativo, uma forma de garantir um canal aberto de diálogo a 
fim de resolver e prever problemas, minimizando conflitos, é a constituição de 
um Conselho Consultivo. O Conselho, composto por diversos atores ligados à 
UC, o Chefe da Unidade e representantes da Gerência Executiva Estadual, 
quando não existente, pode ser identificado na ocasião do Plano de Manejo. 

A Unidade de Conservação objeto deste estudo pertence à categoria de Parque 
Nacional (PN), que, segundo o SNUC, tem como objetivo a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com 
a natureza e de turismo ecológico. 

É apresentada a seguir a ficha técnica do PNE, com o objetivo de salientar os 
dados da referida Unidade de Conservação, facilitando uma consulta rápida às 
principais referências da UC. 

 



Plano de Manejo do  PARNA das Emas/GO-MS-MT 
Introdução 

 1.3

 

Nome da Unidade de Conservação: Parque Nacional das Emas 
Gerência Executiva, endereço, telefone: Gerência do IBAMA no Estado de Goiás 
Unidade Gestora Responsável: Gerência do IBAMA no Estado de Goiás 
Endereço da sede Rua 229 n° 95  

Setor Universitário  
74.605-090      Goiânia-GO 

Telefone: (0xx64) 634.1704 
Fax: (0xx64)  
E-mail: parnaemas@hotmail.com 
Site: Pne-go@bol.com.br 
Superfície da UC(ha): 131.864ha 
Perímetro da UC (km): 150km (cartográfico) 
Municípios que abrange e 
percentual abrangido pela 
UC: 

Mineiros/GO – 114.566ha ou 86,1% 
Chapadão do Céu/GO – 15.196ha ou 11,42% 
Serranópolis/GO – 26,58ha ou 0,02%  
Costa Rica/MS – 3.273ha  ou 2,46% 

Estados que abrange: Goiás e Mato Grosso do Sul 
Coordenadas geográficas 
(latitude e longitude): 

04º48’ a 05º16’    Lat. Norte 
60º05’ a 60º44’   Long. Oeste 

Data de criação e número do 
decreto: 

Decreto nº. 49.874, de 11 de janeiro de 1961 e 
Decreto nº. 70.375, de 06 de abril de 1972. 

Marcos geográficos 
referenciais dos limites: 

 

Biomas e ecossistemas: Cerrado, Cerrado 
Atividades ocorrentes:  
Educação Ambiental1: Não 
Fiscalização2: Sim 
Pesquisa1: 
Visitação2: 

Continuamente 
Continuamente 

Atividades Conflitantes3: Caça, fogo, invasão de espécies exóticas 
1) Qualificar a atividade; 
2) Identificar as atividades de visitação que se realizam dentro da Unidade, como 
caminhada, banho, camping, mergulho, exposições interativas, entre outros; 
3) identificar as atividades conflitantes que existam dentro da Unidade, como 
caça, pesca, especulação imobiliária, extração de recursos minerais e/ou 
vegetais, estradas federais, estaduais e/ou municipais, linhas de transmissão, 
ocupações, plataformas, hidrovias, uso público em categorias de UC que não se 
admite. 

 

Considerando que o PNE é uma Unidade de Conservação Federal, ele está 
subordinado à Gerência Executiva do IBAMA/GO (GEREX/GO) e à Diretoria de 
Ecossistemas (DIREC), sendo que esta última é responsável pelo seu 
planejamento. 

De acordo com as informações organizadas na Ficha da Unidade de 
Conservação, pode-se constatar que o Parque Nacional das Emas é uma 
unidade de grande porte (131.864ha.), considerando que a maior parte das 
unidades de conservação do cerrado possui menos de 100.000ha.  

Dentre as atividades ocorrentes no interior do PNE, destaca-se a realização de 
pesquisas, principal atividade desenvolvida no local. Existe ainda fiscalização 
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com rotina implementada, que ocorre periodicamente, para controlar, 
especialmente, os incêndios florestais. A visitação é uma atividade freqüente no 
PNE, porém carece de instalações e projetos específicos para seu pleno 
desenvolvimento de forma harmônica com o ambiente.  
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ENCARTE 1 
CONTEXTUALIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

1.1 Enfoque internacional 

O Enfoque Internacional procurou fazer o enquadramento do Parque Nacional das 
Emas como unidade pertencente a categorias de áreas protegidas em nível 
mundial, reconhecida por outros países ou organismos internacionais. Para tanto, 
foram verificados os atos celebrados entre o Brasil e outros países para o 
reconhecimento da área, assim como as possibilidades de que as indicações e 
prioridades possam orientar o planejamento da unidade.  

1.1.1 Análise da unidade de conservação frente à sua situação de inserção 
em Reserva da Biosfera 

A partir da Conferência da UNESCO sobre Conservação e Uso Racional dos 
Recursos da Biosfera (1968), foi lançado em 1971 o Programa Homem e a Biosfera 
(MaB), que prevê a criação de reservas da biosfera, que são porções 
representativas de ecossistemas, terrestres ou costeiros, reconhecidas por este 
programa internacional. O MaB é um programa de cooperação científica 
internacional sobre as interações entre o homem e seu meio. 

O Programa é concebido para ser desenvolvido por atividades intergovernamentais 
e interdisciplinares, com o objetivo de conhecer a estrutura e o funcionamento da 
biosfera e de suas regiões ecológicas. Propõe o monitoramento sistemático das 
alterações sobre a própria espécie humana, divulgando esses conhecimentos à 
sociedade. 

Sendo as Reservas da Biosfera o principal produto do Programa MaB, ele se 
desenvolverá em duas estratégias de atuação: i) a do aprofundamento direcionado 
das pesquisas científicas, para o melhor conhecimento das causas da tendência de 
um aumento progressivo da degradação ambiental; e ii) a da concepção de um 
novo instrumental de planejamento, as reservas da biosfera, para combater os 
efeitos dos processos de degradação. 

As Reservas da Biosfera constituem o novo campo da batalha ambiental. São áreas 
para experimentar, aperfeiçoar e introduzir os objetivos de conservação da 
biodiversidade, desenvolvimento sustentável e manutenção dos valores culturais, 
associando desenvolvimento científico a ecossistemas protegidos. Podem também 
ser instrumentos de gestão e manejo sustentável integrados. 

Em 1995, na Conferência Internacional sobre as Reservas da Biosfera, realizada 
em Sevilha, Espanha, foi redefinido o papel dessas reservas. Hoje, já são mais de 
239, localizadas em 83 países. Sua principal função foi valorizada: criar 
oportunidades para que as populações que vivem dentro ou perto delas 
desenvolvam relacionamento equilibrado com a natureza e, ao mesmo tempo, 
demonstrar para toda a sociedade as vias de um futuro sustentável. 

Durante a reunião realizada entre os dias 19 e 21 de setembro de 2001 na sede da 
UNESCO em Paris, novas inscrições e extensões para as Reservas da Biosfera 
foram apresentadas ao Conselho Internacional de Coordenação do Programa 
Homem e Biosfera (MAB). Precisamente, 18 novos sítios, provenientes de 13 
países, foram acrescentados à Rede Mundial de Reservas da Biosfera. 

Apesar de serem declaradas pela UNESCO e terem um propósito mundial, as 
reservas da biosfera são antes de tudo instrumentos de gestão e manejo 
sustentável que permanecem sob a completa jurisdição dos países onde estão 
localizadas. Alguns países fizeram leis específicas para a sua implantação. No 
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entanto, é freqüente o aproveitamento de unidades de conservação que já dispõem 
de proteção legal, tais como: estações ecológicas, parques nacionais, entre outras. 

O modelo de zoneamento para as reservas da biosfera, definido pela UNESCO, diz 
que cada uma das reservas deve ter três zonas: uma zona núcleo de preservação, 
em geral representada por parques nacionais, estaduais ou reservas já 
estabelecidas; uma zona de amortecimento no entorno das unidades de 
conservação em questão; e uma zona de transição, onde há mais flexibilidade na 
ocupação humana e incentivo ao desenvolvimento sustentável. 

O bioma do Cerrado é o segundo em extensão territorial do Brasil, ocupando cerca 
de 25% do país. Sua área principal está na região central, embora apareçam 
encraves de Cerrado na Amazônia, em partes do Nordeste, Sudeste e Sul do 
Brasil. Estima-se que a vegetação natural do Cerrado ainda represente 76% da 
área total desse bioma, embora parte já se encontre alterada. O Cerrado insere-se 
no grupo das formações savânicas globais, embora seja único por apresentar 
composição florística própria, cujas raízes encontram-se no período Cretáceo. 

Em sua ampla área de distribuição geográfica, o Cerrado abrange planícies e 
regiões montanhosas até cerca de 1.500 metros de altitude. Sua importância em 
termos de biodiversidade vem sendo cada vez mais destacada em função das 
diferentes fitofisionomias existentes no bioma, sua importância para conservação 
de recursos genéticos próprios e os processos ecológicos únicos, em especial a 
resistência da vegetação à acidez do solo e aos teores de alumínio presentes. 
Todos estes fatores levaram a UNESCO a reconhecer o Cerrado também como 
Reserva da Biosfera. 

No Brasil, a primeira Reserva da Biosfera, criada em 1992, foi para salvar os 
remanescentes de Mata Atlântica. Em outubro de 1993, a UNESCO aprovou dois 
outros projetos propostos pelo Brasil: a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da 
Cidade de São Paulo, integrada com a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica; e a 
Reserva da Biosfera do Cerrado (RBC - Fase 1), estabelecida no território do 
Distrito Federal, ao redor da cidade de Brasília. 

Já a RBC - Fase 2 estendeu sua área pelo nordeste do Estado de Goiás, enquanto 
a RBC - Fase 3 abrange as áreas do bioma Cerrado nos estados de Maranhão, 
Piauí e Tocantins, na qual se encontra o Parque Estadual do Jalapão. Finalmente, a 
RBC - Fase 4, ainda em fase de proposição, estendeu os limites da sua área 
nuclear, incluindo porções importantes desse bioma nos estados do Mato Grosso, 
Goiás, Bahia e Minas Gerais, conforme destacado na Figura 1.1. 

A Reserva da Biosfera do Cerrado – Fase IV proposta abrange uma parcela 
significativa de sistemas naturais próprios do bioma e as interseções com os 
biomas circundantes, indo desde a mata ciliar de grandes rios de planície, como o 
Araguaia, entre os estados de Mato Grosso e Goiás, até os campos de altitude da 
Serra do Espinhaço, acima de 1.500 metros de altura, em Minas Gerais ou na 
Chapada Diamantina, na Bahia, próximo aos 2.000 metros de altitude. Nesta gama 
de sistemas naturais estão o cerrado sensu stricto, o cerradão, a mata seca, 
campos, veredas, praias fluviais e lacustres, lagoas e alagadiços estacionais. 
Englobando seus limites vales escavados, planaltos extensos e picos ou mesetas, a 
reserva da Biosfera do Cerrado – Fase IV protege paisagens espetaculares e 
belezas cênicas características do Brasil Central, entre outras características e 
atributos.  

A Reserva da Biosfera do Pantanal inclui cerca de um terço das terras úmidas do 
Pantanal e abrange regiões vizinhas aos principais rios da área. A proposta conta 
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com 15 “zonas centrais”, das quais quatro são parques nacionais (Pantanal, 
Chapada dos Guimarães, Emas e Serra do Bodoquena), três são parques 
estaduais, cinco são RPPNs e as restantes são áreas protegidas de outras 
designações. No total, as zonas centrais junto com as demais zonas somam mais 
de 20 milhões de hectares, nos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Goiás (BO, 2003). 

A participação da região como Reserva da Biosfera confere sua inclusão na Rede 
Mundial de Reservas da Biosfera, reconhecida pelas Nações Unidas como esforço 
para responder às ameaças relacionadas ao meio ambiente. O status de Reserva 
da Biosfera também confere uma garantia no financiamento e promoção do turismo 
e economia locais, numa forma de “maximizar a harmonia e a concordância entre a 
conservação do meio ambiente natural e as populações humanas”. Serve ainda 
como estímulo à adoção de iniciativas conservacionistas permitindo a inserção de 
novas alternativas econômicas, propostas por programas de cunho oficial ou 
particular.  

 

Figura 1.1 – Reserva da Biosfera da Cerrado (Fonte: UNESCO). 

 

 

1.1.2 Análise da unidade de conservação frente a sua situação de 
Patrimônio Mundial 

A convenção de Patrimônio Mundial, concluída em 1972, é, dentre as convenções 
de proteção ao patrimônio negociadas na UNESCO, a que possui maior 
repercussão política e econômica nos Estados-Partes e também a que mobiliza 
mais recursos. Contando hoje com mais de 730 inscrições e de valor universal 
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excepcional em 125 países, a lista do Patrimônio Mundial reúne sítios naturais e 
históricos, mistos e culturais. O Brasil acedeu à convenção em 1977 (BO, 2003). 

A convenção de 1972 estabelece mecanismos complementares à proteção local, 
sem contudo interferir ou impor algum tipo de medida coercitiva. Após serem 
criados, os sítios cuja deterioração ou degradação revelarem-se como de risco para 
sua integridade, são, depois de esgotados os esforços de assistência e 
cooperação, inscritos na lista de sítios em perigo. Embora esteja prevista a 
possibilidade de exclusão da lista, até hoje não se verificou nenhum caso. 

Para sua criação, os sítios de patrimônio mundial natural devem obedecer à 
premissa básica de integridade. A esse critério soma-se: representatividade no 
estágio histórico do planeta, incluindo traços vitais, processos geológicos e 
desenvolvimento de formas terrestres; representar fenômenos ou zonas de beleza 
natural excepcional; conter habitações naturais representativas, em particular de 
espécies ameaçadas. 

A convenção de 1972 não tem como objetivo prioritário desembolsar recursos. A 
meta é contribuir para os esforços de proteção e agregar dimensão internacional ao 
contexto local.  

No Brasil, atualmente, são sete os sítios naturais inscritos na lista do patrimônio 
mundial, a saber: i) Parque Nacional do Iguaçu; ii) Costa do Descobrimento; iii) 
Reservas da Mata Atlântica do Sudeste; iv) Parque Nacional do Jaú; v) Área de 
Conservação do Pantanal; vi) Zonas protegidas do Cerrado: Parques Nacionais 
Chapada dos Veadeiros e Emas; e, vii) Ilhas Atlânticas Brasileiras: as reservas de 
Fernando de Noronha e Atol das Rocas. 

A candidatura relativa do Parque Nacional Chapada dos Veadeiros, inscrita na lista 
em 2001, insere-se igualmente na estratégia de eleger pelo menos um sítio 
representativo de cada bioma brasileiro, no caso o Cerrado do Planalto Central. 
Após a avaliação da União Mundial pela Natureza (IUCN) sobre o parque no ano de 
2000, o pedido foi considerado insuficiente, tendo então sido acrescentado o 
Parque Nacional das Emas à proposta. Assim, em 2001, a IUCN emitiu parecer 
favorável após a ampliação do Parque Chapada dos Veadeiros e o Comitê acolheu 
favoravelmente a proposta.  

O Patrimônio Mundial da Natureza - Zonas protegidas do Cerrado: Parques 
Nacionais Chapada dos Veadeiros e Emas, foi então reconhecido em 14/12/2001. 

 

1.1.3 Análise da Unidade de Conservação frente a sua situação com outros 
atos declaratórios internacionais 

1.1.3.1 Ecorregiões 

Em 1995, o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) propôs um novo conceito de 
áreas, representando o mundo em unidades biogeográficas, denominadas de 
ecorregiões, relativamente homogêneas do ponto de vista de biodiversidade e 
processos biológicos. A partir dessa divisão o WWF adotou novas ações de 
conservação, valorizando igualmente os vários tipos de ecossistema.  

Com base nessa análise, as organizações não-governamentais WWF e The Nature 
Conservancy (TNC), em parceria com o IBAMA, com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e com as Universidades de Brasília e de Uberlândia 
definiram uma nova forma de trabalhar conhecida como "estratégia de conservação 
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ecorregional", na qual são identificadas as origens e ameaças ambientais em uma 
região. A partir de então, trabalha-se na busca de alternativas de curto, médio e 
longo prazos para tais ameaças e utilizam-se mecanismos como projetos 
demonstrativos, educação ambiental, políticas públicas e capacitação para expandir 
os resultados locais a outras áreas com características semelhantes. 

Segundo essa forma de trabalho, os ecossistemas no Brasil foram recortados 
inicialmente em 49 áreas diferenciadas em seus aspectos ecológicos, as chamadas 
ecorregiões, além de três áreas de transição entre os 7 biomas tradicionais 
(Amazônia, Cerrado, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica, Campos Sulinos e Zona 
Costeira). Posteriormente, o IBAMA desenvolveu um aprofundamento do trabalho, 
divulgando em 2003 uma divisão que incluía o total de 78 ecorregiões para o país. 
As ecorregiões estão assim distribuídas: Amazônia (23); Cerrado (22); Mata 
Atlântica (9); Costeiro (9), Caatinga (8); Pantanal (2); e, Campos Sulinos (1), 
conforme mostra a Figura 1.2. 

A principal vantagem no uso das ecorregiões como unidade biogeográfica é de 
estas possuírem limites naturais bem definidos, ao contrário de outras divisões 
biogeográficas alternativas baseadas nas distribuições de espécies de alguns 
grupos de organismos cujos limites ainda não são bem conhecidos.  

No bioma Cerrado, o Parque Nacional das Emas se localiza na ecorregião Paraná-
Guimarães. Essa ecorregião possui 368.914km2, estando entre as que apresentam 
maior vulnerabilidade, e sendo apontada como uma das áreas prioritárias para a 
criação e implantação de novas Unidades de Conservação. 

 

Figura 1.2 – Divisão das 78 Ecorregiões Brasileiras, conforme classificação 
adaptada pelo IBAMA, divulgada em 2003 (Fonte: IBAMA). 
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1.1.3.2 Áreas Críticas (Hotspots) 

A partir do lançamento do livro Hotspots em 28 de março de 2000, o Instituto 
Conservation International (CI do Brasil) apresentou os resultados de uma 
importante pesquisa científica que identificou as 25 áreas mais ricas e ameaçadas 
do planeta, denominadas “Áreas Críticas” (Hotspots). Tais áreas representam 
apenas 1,4% da superfície terrestre, porém concentram mais de 60% das espécies 
de plantas e animais da Terra. O estudo é resultado de três anos de trabalho e do 
envolvimento de mais de 100 cientistas de 40 países.  

A inclusão do Cerrado neste estudo é bem importante, uma vez que este 
representa a segunda maior região ecológica do Brasil, cobrindo 25% do seu 
território. Com uma flora considerada uma das mais ricas das savanas tropicais 
mundiais, o Cerrado possui alto grau de endemismo. De suas 10.000 espécies de 
plantas, 44% são endêmicas, incluindo quase todas as gramíneas. A diversidade de 
espécies de vertebrados também é consideravelmente alta, estando em quarto 
lugar no mundo em variedade de aves. 

Preservado durante a colonização do país, o Cerrado passou a sofrer maior 
ameaça a partir da década de 50 com a construção de Brasília. Nas décadas de 70 
e 80, inúmeros financiamentos foram destinados para transformar a região num 
centro de agricultura. O grande crescimento destas atividades econômicas já fez 
com que 67% das áreas de Cerrado sejam consideradas como "altamente 
modificadas". Hoje, apenas 20% encontra-se em seu estado original. 

A despeito de sua extensão e de sua importância para a conservação da 
biodiversidade, o Cerrado é fracamente representado em áreas protegidas. Apenas 
3% de sua extensão original está protegido em parques e reservas federais e 
estaduais. Para agravar a situação, a maioria das áreas protegidas do Cerrado tem 
tamanho reduzido, inferior a 100.000ha, o que coloca em evidência o grau de 
fragmentação do ecossistema. Muitas espécies-símbolo do Cerrado, como o lobo-
guará (Chrysocyon brachyurus), o tatu-canastra (Priodontes maximus), a ema 
(Rhea americana) e o tamanduá-bandeira (Myrmecophaga trydactyla) só são vistas 
regularmente dentro de parques, reservas e áreas protegidas no Pantanal e no 
Cerrado, inclusive na região do PNE. 

 

1.1.4 Oportunidades de compromissos com organismos internacionais 
1.1.4.1 Conservation International do Brasil (CI do Brasil) 

A Conservation International possui diversos programas na área de conservação, 
dos quais se destacam duas categorias. A primeira delas, representada pelo CEPF 
– Critical Ecosystem Partnership Fund, que em parceria com o GEF (Global 
Environment Facility), a fundação MacArthur e o Banco Mundial, possui fundos para 
a proteção de ecossistemas ameaçados nos países em desenvolvimento.  

Os projetos que podem ser financiados através deste fundo são: manejo de áreas 
protegidas e corredores de biodiversidade, resolução de conflitos com atividades 
conflitantes, facilitação de parcerias entre o setor privado e áreas protegidas, entre 
outros. O CEPF oferece oportunidade de promover a conservação de importantes 
ecossistemas com alta biodiversidade e grande beleza. 

A segunda categoria representada pelo CEF – Conservation Enterprise Fund, 
também é advinda de recursos do GEF e do Programa Small and Medium 
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Enterprise (SME) International Finance Corporation. A Conservation International 
age como financiadora de pequenos e médios projetos (entre US$ 25,000 e US$ 
250,000) que são estrategicamente importantes para conservação.  

Suas linhas são voltadas para projetos de agricultura sustentável em áreas de 
amortecimento de Unidades de Conservação; ecoturismo de baixo-impacto; e 
desenvolvimento de produtos naturais e sustentáveis. O CEF não oferece 
concessões, mas sim financiamentos de débito e eqüidade. 

Atualmente, a CI vem apoiando e desenvolvendo pesquisas para a determinação 
de corredores ecológicos no país, em especial na área do Parque Nacional das 
Emas, que funcionaria como uma área núcleo do corredor Cerrado-Pantanal e para 
o Rio Correntes. 

1.1.4.2 The Nature Conservancy – TNC 

Junto com parceiros, a The Nature Conservancy (TNC) é uma das organizações 
que tem ajudado a preservar as paisagens naturais do Brasil. Dentre os programas 
desenvolvidos por essa ONG, se destaca o EcoEnterprises Fund, que junta uma 
iniciativa da TNC e do Inter-American Development Bank, como ferramentas para 
proteção de áreas naturais na América Latina e Caribe, aliando sustentabilidade e 
conservação.  

Atualmente, a TNC vem desenvolvendo estudos no sentido de propor novas 
práticas agrícolas na região próxima ao PNE, de forma a minimizar o impacto da 
exploração do solo. O projeto iniciou-se em duas fazendas (Faz. Retiro do Araguaia 
e Sucuriú), com o apoio da Agência Rural do Estado de Goiás, Associação Plantio 
Direto no Cerrado, Fundação Emas e IBAMA, entre outros, e com o suporte técnico 
da EMBRAPA. Agora vai entrar numa segunda fase, na qual devem ser escolhidas 
19 outras propriedades rurais, totalizando 30.000 hectares.  

O projeto prevê a adesão dos proprietários rurais, que devem adotar as novas 
práticas agrícolas, com um aumento da produtividade. Caso os resultados sejam 
inferiores aos já obtidos antes da adesão ao projeto, o programa arca com o 
prejuízo. Se houver lucro, o proprietário arca com os custos do projeto.   

  

1.1.4.3 Fundo Mundial para a Natureza – WWF 

No Brasil, a WWF atua em parceria com outras ONGs, Universidades, Órgãos 
Governamentais e empresas na execução de projetos temáticos, nacionais ou para 
o desenvolvimento sustentado dos biomas brasileiros. Para tanto, esta ONG 
procura basear suas ações numa estratégia de ação integrada, que inclui: pesquisa 
e diagnóstico dos problemas ambientais, projetos de preservação de espécies e 
ecossistemas ameaçados, desenvolvimento de modelos alternativos de 
conservação e uso sustentável de recursos naturais, divulgação dos resultados por 
meio de ações de treinamento e capacitação, educação ambiental, políticas 
públicas, comunicação e campanhas de mobilização social. 

Os trabalhos desenvolvidos pela WWF procuram seguir o conceito do 
desenvolvimento ecorregional, com as ações realizadas nos locais mais relevantes 
do ponto de vista ambiental e depois ampliadas para toda a região que tenha as 
mesmas características. 
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1.1.4.4 União Internacional para a Conservação da Natureza – UICN 

Esta ONG, fundada, em 1948, procura encorajar e prestar assistência às 
organizações governamentais e não-governamentais a fim de garantir a 
sustentabilidade no uso dos recursos naturais. Para isso, seus membros montam 
estratégias, serviços e prestam conhecimentos científicos ou dão suporte técnico na 
área de meio ambiente para diversas instituições, especialmente com o foco em 
espécies particulares, ou na conservação da biodiversidade e manejo de habitats 
naturais, especialmente em países em desenvolvimento. Uma das suas principais 
metas atualmente tem sido contra a crise da extinção de espécies. 

Além do suporte e cooperação técnicos oferecidos pela UICN, essa ONG possui 
centros que funcionam como grandes bancos de dados de informações ambientais 
de diversas Unidades de Conservação em todo o mundo. 

1.1.4.5 Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura – 
UNESCO 

Além da promoção de colaboração entre diversos países na educação, ciência e 
cultura, de programas tais como o Homem e a Biosfera (MaB) e do Centro do 
Patrimônio Mundial, a UNESCO atua diretamente no reconhecimento de reservas 
estabelecidas por parâmetros globais e reconhecidas internacionalmente. O 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) é responsável pela 
indicação de programas, cooperação e elaboração de tratados internacionais 
especialmente em áreas protegidas. 

Durante a 11ª sessão da Comissão de Desenvolvimento sustentável, ocorrida em 
Nova York em 2003, ficou estabelecido que o World Water Development Report 
(WWDR) é uma importante ferramenta de monitoramento dos recursos hídricos. 
Esse programa procura desenvolver o embasamento necessário para se encontrar 
uma melhor compreensão dos processos básicos, práticas de manejo e políticas 
que poderão ajudar na qualidade e garantia de abastecimento dos recursos 
hídricos. Assim, a UNESCO tem como objetivo acessar informações sobre os 
recursos hídricos e ecossistemas, identificar questões críticas e problemas, 
desenvolver indicadores e medidas de progressos ao encontro do uso sustentável 
dos recursos hídricos, ajudar os países a desenvolverem sua própria análise de 
capacidade de uso, entre outros. Para isso, ainda existe um programa cooperativo, 
o International Hydrological Programme (IHP), para auxiliar no manejo dos recursos 
hídricos. 

No aspecto ambiental, ainda existe o International Geological Correlation 
Programme (IGCP), que é um programa da UNESCO e da International Union of 
Geological Sciences (IUGS). O IGCP foi lançado em 1972 para facilitar a 
cooperação entre geocientistas de diversos países, fazendo uma interação, 
especialmente entre pesquisadores do Norte e Sul, para realizarem encontros, 
Workshops e trabalhos de pesquisa, envolvendo cerca de 150 países e milhares de 
cientistas. O IGCP é interdisciplinar e cobre diferentes campos em ciências da terra, 
sendo, ainda, ligado a outros programas científicos da UNESCO. Esse programa é 
aberto para pesquisadores, organizações científicas e diversas outras instâncias 
relacionadas com o meio ambiente, e pode vir a auxiliar, em conjunto com outros 
projetos, em pesquisas relacionadas ao Parque Nacional das Emas. 

1.1.4.6 Outros. 

Organizações não-governamentais ativistas como Greenpeace, World Resourses 
Institute, Action Network Environmental Defense, Earth Policy Institute, entre outros, 
podem auxiliar em campanhas de conscientização para a conservação do bioma, 
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contra a degradação do Cerrado, assim como alertar para os impactos das 
atividades impactantes na região. 

Além dos organismos não-governamentais, podemos destacar outras agências e 
organizações internacionais, entre elas o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), US Agency for International Development (USAID) e os 
Governos da França e Canadá, que têm repassado recursos diretamente para 
organizações não governamentais que trabalham com Unidades de Conservação.  

 

1.1.5 Acordos internacionais 
O Brasil já assumiu diversos compromissos globais, entre tratados e acordos, 
inclusive alguns que se referem às Unidades de Conservação, dentre os quais se 
destacam a Convenção de Viena, realizada em 1969, a Convenção de Estocolmo, 
de 1972, e a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992 (mais conhecida como Rio 92). Na Rio 92, 
foram assinados dois importantes documentos a esse respeito: a Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB)1 e a Agenda 212. 

Outros atos firmados pelo Brasil e que merecem destaque são: A Convenção sobre 
Áreas Úmidas de Importância Internacional, ratificado em 1973, com o objetivo de 
reduzir as perdas das áreas úmidas, com reconhecida importância ecológica; a 
Convenção relativa à proteção do Patrimônio Natural e Cultural Mundial, assinada 
em Paris, no ano de 1972, a favor da proteção de áreas com importância cultural e 
natural relevante; a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da 
Flora e da Fauna Ameaçadas de Extinção (CITES), assinada em Washington em 
1973, proibindo e regulando o comércio de espécies ameaçadas segundo listas 
publicadas pela convenção; e, finalmente, a Convenção sobre a conservação das 
Espécies Migratórias de Animais Silvestres, assinada em Bonn (1979), 

                                                 
1 Convenção sobre Diversidade Biológica - Firmada na cidade do Rio de Janeiro em 5 

de junho de 1992, ratificada pelo Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 2, de 3 de 
fevereiro de 1994), teve o seu instrumento de ratificação depositado nas Nações Unidas em 
28/02/94. Vigente no Brasil a partir de 29/05/94. Aprovada por ocasião da Conferência do 
Rio, e relacionada com os Capítulos 2 - Cooperação Internacional para acelerar o 
desenvolvimento dos países em desenvolvimento e políticas internas correlatas, 15 - 
Conservação da diversidade biológica, 16 - Manejo ambientalmente saudável da 
biotecnologia, 33 - Recursos e mecanismos de financiamento, 34 - Transferência de 
tecnologia ambientalmente saudável, cooperação e fortalecimento institucional e 37 - 
Mecanismos nacionais e cooperação internacional para o fortalecimento institucional nos 
países em desenvolvimento, todos da Agenda 21. A Convenção sobre Diversidade 
Biológica tem como objetivos a conservação da biodiversidade, o uso sustentável de seus 
componentes e a divisão justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização dos 
recursos genéticos. A Convenção reconhece a soberania dos Estados sobre seus recursos 
genéticos, bem como o direito de cada um deles de determinar, por lei nacional, o regime de 
acesso aos recursos de sua biodiversidade. Ao consagrar tais princípios, a Convenção 
instaurou novo modelo internacional, de grande interesse para o Brasil, dada a magnitude 
da biodiversidade de que o País é detentor.  

2 Agenda 21 Brasileira - Os países signatários da Agenda 21, lançada durante a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 
1992), assumiram o compromisso de internalizar nas respectivas políticas públicas a 
estratégia do desenvolvimento sustentável. Em termos operacionais, isso implicou 
imediatamente a preparação de carta de compromisso nacional com esse estilo de 
desenvolvimento – no nosso caso, a Agenda 21 Brasileira. 
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assegurando o compromisso de proteger rotas de migração e áreas de pouso de 
espécies internacionalmente migrantes. 

Estratégias nacionais em Cooperação Científica e Tecnológica e Transferência de 
Tecnologia no escopo da CDB, da qual o Brasil é parte, apontam como prioridade o 
fortalecimento de cooperações internacionais. Indica-se que essas cooperações 
podem ser obtidas em vários níveis, desde a negociação e apoio a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento em biomas ou temas específicos, intercâmbio de 
pesquisadores e técnicos, implementação de projetos específicos ou mesmo 
integração com programas e ações nacionais. Na Agenda 21 foi declarada a 
importância do estabelecimento, expansão e gerenciamento dos sistemas de áreas 
protegidas em cada contexto nacional, o que clarificou a importância das Unidades 
de Conservação para a proteção efetiva da biodiversidade. 

O apontamento dessas prioridades é, na prática, constatação de que alguns dos 
maiores avanços na conservação da diversidade biológica no Brasil têm sido fruto 
de parcerias estabelecidas no âmbito internacional, especialmente no que se refere 
à criação e aparelhamento de Unidades de Conservação. 

É importante destacar, ainda, que a principal fonte de recursos para as áreas 
protegidas do Brasil está nos programas de empréstimo e cooperação internacional 
(Brasil, 1998).  

 

1.2 Enfoque Federal 

As informações deste item objetivam fornecer um panorama geral do Sistema 
Nacional de Unidade de Conservação da Natureza (SNUC), além de permitir a 
avaliação da representatividade da UC sob vários aspectos, embasando a 
declaração de significância da área, posicionando a sociedade sobre o ambiente 
protegido pela UC. 

 

1.2.1 Unidades de conservação e o cenário federal 
O Brasil é considerado um país de grande extensão territorial e, paralelamente a 
isso, um país recoberto por variados ecossistemas, colocando-se entre os países 
com maior diversidade de vida do mundo. Sua grande dimensão, tanto em latitude, 
como em longitude, promove uma possibilidade de abrigo de um extraordinário 
mosaico de ecossistemas, produzidos tanto pelas variações climáticas quanto 
topográficas. Esses fatores o condicionam a variações nos macrossistemas 
atmosféricos que imprimem uma grande diversidade de domínios climáticos, 
promovendo a formação de diversos espaços moldados pela natureza tropical e 
subtropical do país. Dessa forma, o Brasil é composto por 5 grandes biomas e 78 
ecorregiões, com seus ecossistemas particulares e únicos.  

Entretanto, o discurso da integração nacional, representado por ações políticas 
agressivas das décadas de 70 e 80, quando o processo de urbanização e 
industrialização foi extremamente acelerado e intensamente estimulado em novas 
áreas do território nacional, promoveu um evidente impacto no meio ambiente. 
Dessa forma, toda a configuração atual do meio ambiente no Brasil tem sido 
marcada por dinâmicas de duas origens. Por um lado, existe uma grande pressão 
da exploração econômica sobre o patrimônio ambiental, que serve de suporte para 
a geração de riquezas. Por outro lado, existe uma grande ameaça ao meio 
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ambiente representada pelo esgotamento dos recursos naturais e o conseqüente 
empobrecimento das populações locais. 

O primeiro relatório nacional para a Convenção sobre a Diversidade Biológica 
(1998) demonstrou que era importante destacar que os dados obtidos 
demonstravam diferenças marcantes entre regiões e ecossistemas, quanto ao 
conhecimento da biodiversidade e quanto às ações de conservação desses 
ecossistemas. Tal convenção fez com que o Brasil assumisse maior compromisso 
com o meio ambiente, recomendando em seus artigos a identificação, o 
monitoramento e a proteção de ecossistemas importantes para a conservação da 
biodiversidade, e estabelecendo ações prioritárias para tanto.  

Entretanto, até esse momento o Brasil não possui informações a respeito de seus 
biomas de forma organizada e bem distribuída para que possam ser utilizadas 
pelos tomadores de decisão. O primeiro trabalho do gênero foi realizado através do 
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIO), no qual foi possível identificar as áreas prioritárias para 
conservação da biodiversidade, avaliar os condicionantes socioeconômicos e as 
tendências atuais da ocupação humana do território brasileiro, bem como formular 
as ações mais importantes para a conservação dos recursos naturais. 

Cada avaliação por bioma teve como resultados o sumário executivo e mapa-
síntese de suas áreas prioritárias para conservação, assim como documentos e 
relatórios técnicos e temáticos a respeito das ações recomendadas para cada 
ecossistema. Esse esforço tem subsidiado, desde então, a implantação de diversos 
programas de âmbito internacional, nacional e regional, tal como o Sistema MAB 
(Man and Biosphere) da UNESCO, assim como a criação de diversas áreas 
protegidas. 

O Workshop de Avaliação e Ações Prioritárias para Conservação da Biodiversidade 
do Cerrado e do Pantanal, evento organizado pela Fundação Pró Natureza - 
FUNATURA em parceria com a Conservation International do Brasil, a Fundação 
Biodiversitas e a Universidade de Brasília - UnB, definiu as áreas prioritárias para a 
Conservação do Cerrado e Pantanal para o bioma do Cerrado (Figura 1.3), no qual 
se insere integralmente o Parque Nacional das Emas. O projeto teve o apoio do 
Ministério do Meio Ambiente - MMA, do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, e recursos financeiros do Tesouro Nacional e do 
Global Environment Facility - GEF. 

Os principais objetivos desse projeto foram identificar as áreas prioritárias para 
conservação da biodiversidade e avaliar custos e estratégias alternativas para o 
uso dos recursos naturais compatíveis com a manutenção da riqueza biológica do 
Cerrado e Pantanal. Foram definidas as áreas mais importantes para a 
conservação desses ecossistemas, identificando-se 87 áreas prioritárias para 
conservação da biodiversidade nos biomas Cerrado e do Pantanal, desde os 
cerrados na divisa do Paraná e São Paulo até as savanas amazônicas do Amapá e 
Roraima. Dentre essas áreas, o Parque Nacional das Emas é caracterizado como 
área de importância biológica “extremamente alta”.  

Ainda dentro do referido relatório, a estratégia para a conservação do Pantanal 
incluiu o conceito de Corredores Ecológicos. O PNE foi indicado como área 
estratégica do Corredor Ecológico Cerrado-Pantanal. 
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Figura 1.3 – Áreas Prioritárias para a Conservação do Cerrado e do Pantanal. 
(Fonte: Fund. Biodiversitas). 
 
1.2.1.1 Corredores Ecológicos 

O SNUC definiu corredores ecológicos como porções de ecossistemas naturais ou 
seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo 
de genes e movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 
recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que 
demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das 
unidades individuais. 

A Resolução nº 09 do CONAMA/1996 definiu o Corredor Ecológico como uma faixa 
de cobertura vegetal existente entre remanescente de vegetação primária em 
estágio médio e avançado de regeneração, capaz de propiciar habitat ou servir de 
área de trânsito para a fauna residente nos remanescentes. Os corredores entre 
remanescentes constituem-se pelas faixas de cobertura vegetal existentes, nas 
quais seja possível a interligação de remanescentes, em especial, as unidades de 
conservação e áreas de preservação permanentes.  
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A Conservation International já a define como um mosaico de uso da terra que 
conecta fragmentos de florestas naturais através da paisagem, cujo objetivo é 
facilitar o fluxo genético entre populações, aumentando a chance de sobrevivência 
no longo prazo das comunidades biológicas e de suas espécies componentes. 

Também podemos observar a seguinte definição para Corredor Ecológico - é uma 
unidade de planejamento biorregional, formada por ecossistemas naturais que 
possibilitam a conectividade de suas espécies a áreas protegidas, delimitadas com 
o propósito de conservar a biodiversidade para as presentes e futuras gerações, o 
uso sustentável dos recursos naturais e a distribuição eqüitativa das riquezas. 

Assim, os corredores podem ser definidos de diferentes formas, sendo eles uma 
unidade de planejamento que pode englobar áreas de relevante interesse para 
conservação da biodiversidade, áreas protegidas e unidades de conservação de 
diferentes categorias de manejo ou uso, integradas ou conectadas, com o 
compromisso da conservação de habitats e paisagens importantes, ao lado da 
capacitação e da identificação de oportunidades de renda alternativa às 
comunidades residentes, viabilizando apoio e incentivo ao desenvolvimento de 
atividades econômica e ambientalmente sustentáveis. 

Um de seus principais objetivos é manter ou restaurar a conectividade da 
paisagem, de modo a facilitar o fluxo gênico entre populações, aumentando a 
chance de sobrevivência em longo prazo das comunidades biológicas e de suas 
espécies componentes, além de pretender garantir a manutenção em grande 
escala dos processos ecológicos evolutivos. Para isto, muitas vezes, é necessária a 
criação de áreas protegidas adicionais, a introdução de estratégias mais adequadas 
de uso da terra e a restauração de trechos degradados em áreas-chave. 

Desta forma, os corredores e zonas de amortecimento podem mudar 
fundamentalmente o papel ecológico das áreas protegidas.  Esses corredores 
servem para aumentar o tamanho e as chances de sobrevivência de populações de 
diferentes espécies, além de poderem servir como possibilidade de recolonização 
de espécies localmente perdidas e, ainda, permitir a redução da pressão do entorno 
das áreas protegidas. 

O projeto Corredor Ecológico do Cerrado foi aprovado pela Agência de Cooperação 
Internacional do Japão – JICA que mantém alguns peritos trabalhando junto ao 
IBAMA para a implementação da proposta. O projeto objetiva contribuir para a 
consolidação de uma política de conservação da diversidade biológica do Cerrado, 
mediante a aplicação do conceito de gestão biorregional de corredores ecológicos 
em áreas prioritárias.  

O Workshop Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade do Cerrado e 
do Pantanal indicou o corredor do Pantanal Leste-oeste, onde em seu eixo médio 
relaciona o Pantanal com os chapadões de Goiás, mais precisamente o PNE. Nesta 
região nascem os rios Taquari, Jauru, Coxim e Verde, cuja influência sobre o 
Pantanal é preponderante, sendo responsáveis pelas sub-regiões da Nhecolândia e 
Paiaguás. Ainda nesta região o PNE abriga parte das nascentes do Sucuriú, que 
favorecem a reprodução de espécies migratórias de peixes.  

A região é considerada altamente prioritária por estudos realizados pelo MMA, CI e 
IBAMA. O projeto tem por objetivo manejar esses ecossistemas por meio da gestão 
biorregional, mantendo a sua conectividade e contribuindo ainda para a análise e a 
criação de novas áreas protegidas. 
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Dada a ocorrência de algumas espécies chaves no PNE, particularmente, nas 
áreas da Mata do Jacuba, e os fluxos de movimentação desses animais, o corredor 
do Rio Correntes, constitui-se em um importante corredor para sua dispersão, 
alimentação e moradia. 

 

1.2.2 A unidade de conservação e o SNUC 
As Unidades de Conservação representam uma das melhores estratégias de 
proteção do patrimônio natural. Nessas áreas naturais a fauna e a flora são 
conservadas, assim como os processos ecológicos que regem os ecossistemas, 
garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade (http://www.ibama.gov.br). 

O elenco de objetivos de conservação adotado em um país evidencia a 
necessidade de que, em seu conjunto, as Unidades de Conservação sejam 
estruturadas em um sistema que tenha por finalidade organizar, proteger e 
gerenciar estas áreas naturais. No caso de algumas categorias de áreas 
protegidas, também representam uma oportunidade de desenvolvimento de 
modelos de utilização sustentável dos recursos naturais. Quanto aos valores 
estéticos e culturais, oferecem condições para sua proteção e conservação. 

No Brasil o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) está 
estruturado de modo a ordenar as áreas protegidas de proteção integral e de uso 
sustentável dos recursos, nos níveis federal, estadual e municipal. Os objetivos de 
manejo das diversas categorias de Unidades de Conservação são diferenciados, 
embora contribuam, todos, para que os objetivos nacionais de conservação sejam 
atingidos. Esse Sistema constitui-se, portanto, em um instrumento amplo, porém 
integrado, que visa garantir a proteção aos recursos naturais, representados em 
amostras dos diferentes ecossistemas do país. 

Durante o Congresso Mundial de Parques, realizado em 1982, foi sugerido que as 
nações protegessem, em Unidades de Conservação de proteção integral, cerca de 
10% de sua extensão territorial. Entretanto, o Brasil, através do SNUC, possui 
apenas 3% de seu território como unidades dessa categoria. Quando comparado 
com outros países da América Latina, esse quadro se mostra ainda mais deficitário 
(Sales, 1996; IUCN, 1997).  

A fim de proteger a biodiversidade, cerca de 8,49% do território brasileiro se 
encontra protegido em Unidades de Conservação federais e estaduais (de ambos 
grupos: de proteção integral e de uso sustentável), sendo que o Cerrado possui 
cerca de 3% de áreas protegidas em Unidades de Conservação. Entretanto, diante 
das ameaças sofridas pela exploração dos recursos naturais no Cerrado, a sua 
biodiversidade só poderá ser preservada através da proteção de grandes áreas, 
que possibilitem a manutenção de ecossistemas viáveis. É muito comum observar 
que as áreas protegidas existentes no Brasil são, em geral, pequenas e isoladas, e, 
às vezes, direcionadas para a preservação de alguns elementos da biota ou do 
ecossistema, não sendo suficientes para conservar a biodiversidade como um todo. 
No sistema atual, também não se considera a proteção dos gradientes ou ecótonos 
entre os ecossistemas, que são importantes áreas, detentoras de ecossistemas 
muito particulares. 

Além dos problemas quanto às extensões das áreas protegidas e seus objetivos de 
proteção, o mesmo pode ser observado quanto à efetividade dessas áreas, 
considerando que 55% delas se encontram em situação precária e 37% são 
consideradas como minimamente implementadas (Lemos & Ferreira, 2000). E 
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ainda, as unidades não se encontram regularmente distribuídas segundo critérios 
de representatividade ao longo dos biomas ou regiões biogeográficas. 

A situação do Parque Nacional das Emas, apesar de não se encaixar na mesma 
problemática do cenário nacional quanto à sua efetividade de proteção perante os 
parâmetros de extensão territorial, apresenta problemas com o tamanho das 
populações de grandes mamíferos que ali se encontram e a sua ocupação no 
entorno. Com relação à representatividade de ambientes, o PNE possui as 
principais fitofisionomias encontradas em seu bioma, com exceção do Cerradão, 
que aparece em pequena proporção. Quanto à fauna, abriga diversas espécies 
endêmicas e serve como refúgio, possuindo uma grande diversidade e 
representatividade do bioma comparada a outras unidades da mesma categoria. 

Dentro do contexto ambiental do Cerrado, o PNE pode ser considerado uma 
unidade grande, representativa, porém encontra-se parcialmente isolado, portanto 
deve-se agilizar o processo de efetivação dos corredores ecológicos estabelecidos 
pela Reserva da Biosfera da Cerrado – Fase IV e as propostas de criação de 
corredores ecológicos do Workshop para criação de áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade no Cerrado e no Pantanal. A sua importância pode 
ser evidenciada quando se leva em conta a escassez de unidades de proteção 
integral no bioma. 

A revisão do Plano de Manejo do PNE servirá como alavanca no desenvolvimento 
do SNUC, possibilitando em primeira mão a implantação de outros instrumentos de 
gestão biorregional para a sua efetivação e servindo de garantia para a 
conservação no longo prazo da biodiversidade dos biomas Cerrado e Pantanal. 

 

1.2.2.1 As categorias de Manejo 

O SNUC dividiu as unidades de conservação em dois grupos, com características 
específicas: i) as unidades de conservação de proteção integral e ii) as unidades de 
uso sustentável. 

As Unidades de Conservação de Proteção Integral têm por objetivo básico a 
preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 
naturais, com exceção dos casos previstos em Lei. Nestas áreas são totalmente 
restritos a exploração ou o aproveitamento dos recursos naturais, admitindo-se 
apenas o aproveitamento indireto de seus benefícios. O manejo deve limitar-se às 
finalidades próprias de cada UC, sendo que se enquadram dentro desta categoria 
os seguintes grupos: i) estação ecológica; ii) reserva biológica; iii) parque nacional; 
iv) monumento natural; v) refúgio de vida silvestre.  

Já as Unidades de Uso Sustentável permitem compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parte de seus recursos naturais. Nelas, são 
permitidos a exploração e aproveitamento econômico direto, de forma planejada e 
regulamentada, de forma a visar o desenvolvimento sustentável, procurando 
conciliar a preservação da biodiversidade e dos recursos naturais com seu 
aproveitamento. As alterações permitidas limitar-se-ão àquelas permitidas em Lei e 
compatível com o tipo de unidade. Enquadram-se dentro deste grupo as seguintes 
UCs: i) área de proteção ambiental; ii) área de relevante interesse ecológico; iii) 
floresta nacional; iv) reserva extrativista; v) reserva de fauna; vi) reserva de 
desenvolvimento sustentável; e, vii) reserva particular do patrimônio natural. 
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As categorias de manejo estabelecidas pelo SNUC apresentam a seguinte 
correspondência com as categorias reconhecidas pela IUCN, conforme Tabela 1.1. 

Tabela 1.1.Categorias de UCs reconhecidas internacionalmente. 

Categoria da IUCN (1994) Categorias do SNUC 

Categoria I (Reserva Natural Estrita) Reserva Biológica 
Estação Ecológica 

Categoria II ( Parque Nacional) Parque Nacional/Estadual/Municipal 
Categoria III ( Monumento Natural) Monumento Natural 
Categoria IV (Área de Manejo de 
Habitat/Espécies) 

Refúgio de Vida Silvestre 
Área de Relevante Interesse Ecológico 

Categoria V (Paisagem Terrestre e 
Marinha Protegidas) Área de Proteção Ambiental 

Categoria VI (Área Protegida com 
Recursos Manejados)  

Floresta Nacional/Estadual/Municipal 
Reserva Extrativista 
Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável 
Reserva de Fauna 

Fonte: Pádua e Dourojeanni, 2001. 

Pode-se observar que as RPPNs não estão presentes nesta lista, porém são áreas 
que a IUCN deveria qualificar nas suas categorias II ou III (Pádua & Dourojeanni, 
2001). 

A Tabela 1.2 apresenta a contribuição dos diferentes grupos de manejo frente ao 
total de unidades de conservação federais do Brasil. Pode-se observar que a 
categoria de proteção integral representa 44% do total de UCs e a categoria de Uso 
Sustentável representa 56%.  

Tabela 1.2. Síntese  das Unidades de Conservação Federais do Brasil. 

Tipo de Uso Área das UCs (ha) Total % 
Proteção Integral 23.761.582,21 110 2,78
Uso Sustentável 30.044.868,10 140 3,52
Total 53.806.450,31 250 6,30
Fonte: IBAMA, 2003 (http://www.ibama.gov.br), em 09/06/2003. 
 

Dentre a categoria de Proteção Integral, existem 52 parques nacionais, que 
representam 47,27% do total de UCs desta categoria. 

No Estado de Goiás as Unidades de Conservação Federais ocupam uma área de 
757.231ha, sendo 371.301ha de proteção integral e 385.930ha de uso Sustentável. 
No estado de Mato Grosso do Sul, uma área de 796.618,2ha, sendo 106.341ha de 
Proteção Integral e 796.618,2ha de Uso Sustentável e no Estado de Mato Grosso, 
elas ocupam uma área total de 845.834,78ha, sendo 575.257,88ha de Proteção 
Integral e 270.576,89ha de Uso Sustentável. Nota-se que tanto no Estado de Mato 
Grosso do Sul quanto no Estado de Goiás as unidades que ocupam maior área são 
as de Uso Sustentável entre as categorias de proteção (Anexo 3). 

Ao analisarmos o bioma Cerrado podemos observar que as UCs federais ocupam 
1,70% da área com UCs de Proteção Integral e 0,71% com UCs de Uso 
Sustentável, respondendo respectivamente por uma área de 3.342.444,80ha e 
1.401.325,79ha, que, se compararmos com o total de UCs Federais protegidas no 
Brasil para cada categoria, observaremos que a categoria de proteção integral, 
ocupa uma área de 23.761.582,21ha e a de Uso Sustentável uma área de 
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30.044.868,10ha. Logo as UCs do bioma Cerrado representam 4,66% das UCs de 
Uso Sustentável e 14,06% das UCs de Proteção Integral existentes.  

 

1.3 Enfoque Estadual 

O objetivo deste tópico é contextualizar a Unidade de Conservação dentro dos 
estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, informando a importância do 
PNE como área protegida nesse espaço territorial. Visa também identificar as 
possíveis interferências sobre esta UC, abordando suas relações institucionais e 
socioambientais e possibilitando alternativas de cooperação e integração ou 
minimização de impactos. 

 

1.3.1 Implicações ambientais 
O PNE está inserido nos Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul, ocupando 
respectivamente 0,38% e 0,01% das áreas protegidas destes estados. A Zona de 
Amortecimento do PNE abrange os municípios de Chapadão do Céu, Mineiros e 
Serranópolis em Goiás, Costa Rica e Alcinópolis em Mato Grosso do Sul e Alto 
Taquari em Mato Grosso.  

Ao analisarmos as Unidades de Conservação Estaduais podemos observar que o 
Estado de Goiás apresenta 3,27 % de sua área coberta por UCs Estaduais, sendo 
8 de proteção Integral, com uma área de 83.313,618ha e 9 de Uso Sustentável, 
com uma área de 1.032.658ha. Somam-se a esse total mais 15 unidades de 
proteção integral de domínio municipal, com uma área de 4.022,06ha e 43 RPPNs, 
com um total de 20.831,1ha, perfazendo um total de 3,34% de sua área protegida.  

O Estado de Mato Grosso apresenta 2,32% de sua área coberta por UCs 
Estaduais, sendo 21 de proteção integral, com uma área de 1.301.967,8ha e 8 de 
Uso Sustentável, com uma área de 801.871,0ha. Devemos observar que nem todas 
as áreas das UCs estaduais foram computadas neste total, tendo em vista que 
algumas UCs não dispõem ainda de delimitação ou demarcação. Somam-se a este 
número 9 unidades de conservação de domínio municipal, com uma área de 
86.990,95ha e 10 RPPNs com uma área de 156.996,706ha, ampliando o total de 
áreas protegidas com UCs estaduais para 2,6%. 

Já o Estado de Mato Grosso do Sul apresenta 0,93% de sua área coberta por UCs 
estaduais, sendo 7 de proteção integral, com uma área de 182.808,19ha e 9 de Uso 
Sustentável, com uma área de 152.585,5ha. Devemos observar que nem todas as 
áreas das UCs estaduais foram computadas neste total, tendo em vista que 
algumas UCs não dispõem ainda de delimitação ou demarcação. Somam-se a este 
número 7 unidades de conservação de domínio municipal, com uma área de 
167,0875ha e 36 RPPNs com uma área de 140.423ha, ampliando o total de áreas 
protegidas com Ucs estaduais para 1,33%. 

Os Estados de Goiás e Mato Grosso apresentam, dentre seus instrumentos 
normativos e legais, Legislação específica para Unidades de Conservação. O 
Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) do Estado do Mato Grosso 
foi instituído pelo Código Ambiental Estadual, Lei Complementar n° 36, de 21/11/95, 
tendo sido regulamentado pelo Decreto n° 1.795, de 04/11/97 que regulamentou o 
SEUC. Já no Estado de Goiás, a Lei nº. 14.247, de 29/07/2002 estabeleceu o 
SEUC. 
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Dentro das diretrizes nacionais e regionais, o PNE está intimamente ligado à 
proposição de criação dos corredores ecológicos do Cerrado-Pantanal e PNE 
Araguaia, por meio da interligação de APP, RL e outras unidades de conservação 
de Proteção Integral e Uso Sustentável estadual e municipal.  

Os  Anexo 4 e 5 apresentam as Unidades de Conservação Estaduais e municipais, 
respectivamente, de GO, MT e MS. 

1.3.1.1 Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs) nos Estados de GO, 
MT e MS. 

As RPPNs foram criadas através do Decreto Federal de 1990, tendo sido 
reformuladas pelo Decreto Federal n. 1.992, de 1996 e posteriormente incorporadas 
à Lei do SNUC em 2000 no grupo de Uso Sustentável. 

Alguns estados, na elaboração de suas leis estaduais, conceberam esta categoria, 
como é o caso de MT e GO. Estes dois estados também criaram este tipo de UC, 
atendendo aos princípios constitucionais de atuarem concorrentemente em matéria 
de meio ambiente.  

No caso do Mato Grosso do Sul, onde já existe o ICMs ecológico, o número de 
RPPNs cresceu bastante, contribuindo assim para a ampliação de áreas protegidas 
no Estado. 

A seguir, no Anexo 6, serão apresentadas as RPPNs criadas nos estados de GO, 
MT e MS. 

1.3.1.2 Terras Indígenas 

As Terras Indígenas são um grupo especial de áreas protegidas, não incluído no 
SNUC como unidade de Conservação. Porém, dado o número e a área que 
ocupam no território nacional, bem como sua localização, estão sendo incluídas e 
utilizadas como corredores ecológicos. 

No Anexo 7 são apresentadas as Terras indígenas que ocupam os estados de GO, 
MT e MS. 

1.3.1.3 Outras Áreas Protegidas 

No Brasil, ainda existem outras áreas protegidas, instituídas pela constituição 
federal, leis e decretos. Um caso específico refere-se aos quilombos. 

O Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias define que “aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras 
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 
respectivos”.  

O Decreto n° 4.887, de 20/11/2003, em seu art. 2° define: “consideram-se 
remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida”.  

No Quadro 1.1 são apresentados os quilombos identificados até o presente 
momento nos Estados de GO, MT e MS. 
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Quadro 1.1. Quilombos nos Estados de GO, MT e MS. 

Comunidades Estado Município 
Barro Alto GO Barro Alto 
Kalunga GO Terezina de Goiás 
Kalunga GO Monte Alegre 
Kalunga GO Cavalcante 
Cedro GO Mineiros 
Flores GO Flores de Goiás 
Itapari GO Não especificado 
Mesquita dos Crioulos GO Mesquita 
Pombal GO Santa Rita do Novo Destino 
Vila Bela MT Vila Bela da Santíssima Trindade 
Mata Cavalo MT Nossa Senhora do Livramento 
Furnas do Dionísio MS Jaguari 
Furnas da Boa Sorte MS Corguinho 
São Benedito (Tia Eva) MS Campo Grande 
Santa Teresa (Malaquias) MS Camapuã 
Vista Alegre MS Maracaju 
Comunidade urbana de São Benedito MS Campo Grande 
Fonte: Fundação Cultural Palmares, 2000. 

1.3.1.4 Integração com outras Unidades de Conservação 

O PNE, dentro do contexto do bioma Cerrado, é uma das maiores áreas protegidas, 
guardando em seu interior amostras significativas da sua flora e fauna silvestres, 
além de ser um patrimônio da humanidade reconhecido pela UNESCO. 

Não obstante, estes fatos não são suficientes para resguardar sua integridade física 
e biológica, dado que a ocupação de seu entorno tem se dado de forma 
desarticulada. 

Apesar da proximidade de algumas Unidades de Conservação (Parque Estadual 
Nascentes do Rio Taquari, RPPN, Serra das Araras, região da Panela e outras 
áreas ainda pouco alteradas com considerável valor biológico), não é possível 
afirmar que a integridade deste ambiente esteja a salvo. A proposição de criação de 
corredores ecológicos ligando o PNE ao Pantanal e ao Araguaia é de fundamental 
importância para a manutenção e perpetuação deste ambiente. 

Além disso, a proposição de uma zona de amortecimento que venha ao encontro 
dos interesses de todos os envolvidos reveste-se de grande importância para que 
ela não seja somente um instrumento figurativo, mas que possa se tornar um 
instrumento de planejamento e ação tanto do poder público como de convergência 
dos interesses particulares e privados existentes nas propriedades e municípios 
abrangidos por ela. 

Atualmente, encontra-se em discussão e análise a criação de uma unidade de 
conservação na área denominada Panela. 
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1.3.2 Implicações institucionais 
De forma a operacionalizar o Plano de Manejo do PNE e torná-lo efetivamente uma 
área de proteção integral do bioma Cerrado, é essencial que haja a integração das 
políticas públicas federal, estadual, municipal e privada. 

A administração do Parque deve procurar, em conjunto com a Gerência Executiva 
do IBAMA e a DIREC/IBAMA, estabelecer relações pro-ativas com a comunidade e 
prefeituras locais, além da busca de parcerias com as entidades civis (ONGs, 
OSCIP, OS) que atuam na região do Parque. 

Neste sentido, a integração e o alinhamento dos programas federais, estaduais e 
municipais, bem como da iniciativa privada, são fundamentais para assegurar a 
integridade da unidade.  

No âmbito federal podemos ressaltar os seguintes programas em desenvolvimento 
que devem ser observados pelas instituições envolvidas na administração do 
Parque para a conservação da região: Projeto de Proteção Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aqüífero Guarani, Reserva da Biosfera do 
Pantanal, definição das áreas prioritárias para a conservação do Cerrado e 
Pantanal, Plano Brasil de todos (PPA 2004-2007), o Programa Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA II), o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO), 
Projeto Corredores Ecológicos (IBAMA), o Programa Pantanal, Plano Nacional de 
Energia Elétrica 1993 - 2015. 

 

1.3.2.1 Plano Nacional de Energia Elétrica 1993 - 2015  

O Plano Nacional de Energia Elétrica 1993 - 2015 da Eletrobrás prevê a construção 
de 38 UHE na bacia do Rio Paranaíba e 2 usinas na bacia do rio Araguaia, no 
estado de Goiás.  

Das usinas com potencial inventariadas pela Eletrobrás, existem duas que podem 
afetar direta e indiretamente o PNE. São elas: UHE de Couto Magalhães, no rio 
Araguaia e a URH de Itumirim no Rio Corrente, afluente do Rio Paranaíba.  

Segundo Agostinho (1994), são os seguintes os impactos causados pelo 
represamento de águas (Tabela 1.3). 

Tabela 1.3. Relação dos impactos decorrentes do represamento. 

IMPACTOS NO CORPO DO RESERVATÓRIO:  
Fonte de impacto Ação impactante Impacto observado 

Redução das áreas 
sazonalmente alagáveis 

Redução nas áreas de 
desenvolvimento inicial 

Redução dos estoques 

Alterações na dinâmica 
da água 

Mudanças nos atributos 
físicos, químicos e 
bológicos 

Proliferação de espécies 
rústicas, geralmente de 
menor valor comercial 
 
Extinção local das 
espécies estritamente 
reofílicas 

Estratificação térmica e 
química 

Depleção do oxigênio 
 
 
Desestratificação 

Fuga ou eventualmente 
mortandade de peixes 
 
Eventual mortandade de 
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IMPACTOS NO CORPO DO RESERVATÓRIO:  
Fonte de impacto Ação impactante Impacto observado 

peixes 
Alta eutrofização Deterioração da qualidade 

da água 
Mortandade de peixes 

Assoreamento  Restrições à comunidade 
bentônica 

Restrições à alimentação 
de espécies bentófagas 

Instabilidade de nível e 
ação erosiva das ondas 

Restrição a instalação de 
uma comunidade vegetal 
e animal 

Restrições de abrigo e 
disponibilidade alimentar 
para espécies forrageiras 
e formas jovens 
 
Restrições à desova para 
algumas espécies 

Redução na relação área 
terrestre: área aquática 

Menor disponibilidade de 
alimentos alóctones 

Redução nos estoques de 
espécies frugívoras ou 
que dependam de 
suprimento alimentar 
alóctone 

IMPACTOS A MONTANTE:  
Afogamento de quedas 
de água 

Eliminação de barreiras 
naturais à dispersão 

Introdução de espécies 
nos segmentos a 
montante, com os 
impactos decorrentes 

Ampliação da área 
lacustre na bacia 

Proliferação de espécies 
rústicas de menor 
interesse à pesca 

Dispersão para os trechos 
a montante, reduzindo o 
interesse à pesca 

IMPACTOS A JUSANTE:  
Regulação e redução da 
vazão 

Reduções na área 
alagável pela atenuação 
dos picos de cheia e 
perda de vazão 

Redução dos estoques 
que dependem da planície 
alagável para o 
desenvolvimento inicial 
 
Redução dos estoques 
pela elevação da 
mortalidade ou sucesso 
parcial da desova de 
espécies com ciclo 
sincronizado às cheias 

Retenção de sólidos em 
suspensão 

Maior capacidade 
carreadora da água 
evertida e alterações 
morfológicas e 
granulométricas no canal  
 
Maior transparência da 
água 

Alterações no habitat 
relacionadas a abrigo, 
desova e a disponibilidade  
de alimento bentônico 
 
Incremento na 
mortalidade de jovens por 
predação 

Queda da água no 
vertedouro ou pressão de 
turbinas 

Super-saturação gasosa 
na áreas adjacentes à 
barragem 
 
Turbulência hidráulica ou 
pressão elevadas 

Mortalidade por embolia 
gasosa (Petts, 1984) 
 
Mortandade de peixes 
 
Incremento na densidade 
de predadores, atraídos 
por peixes feridos 
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IMPACTOS NO CORPO DO RESERVATÓRIO:  
Fonte de impacto Ação impactante Impacto observado 

Atração hidráulica de 
peixes pelo canal de 
sucção durante as 
operações de 
manutenção de turbinas 

Concentração de peixes 
sob condições de oxigênio 
em depleção 

Mortandade de peixes por 
asfixia 

Reduções súbitas da 
vazão a jusante para o 
enchimento do 
reservatório ou atender 
picos de demanda 
energética 

Exposição do leito do rio Mortandade por asfixia, 
temperatura ou 
dessecamento 

Interceptação do rio pela 
barragem 

Inacessibilidade dos 
peixes a sua área de 
reprodução e ou 
alimentação 
 
Concentração de peixes 
nas proximidades da 
barragem 

Redução do estoque, com 
possível inviabilidade da 
espécie 
 
Aumento nos níveis de 
predação, inclusive pelo 
homem 

Fonte: Agostinho (1994). 

Além da UHE Itumirim está prevista a construção de mais sete UHE no rio 
Corrente, a saber: UHE Espora, UHE Queixada, UHE Olho d’água, UHE 
Ranchinho, UHE Água Limpa, UHE Alvorada Baixo e UHE Foz do Corrente, além 
da UHE Mambaí já instalada e em operação. 

1.3.2.2 Programa de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal – Programa Pantanal 

O Programa Pantanal tem como objetivo a promoção do desenvolvimento 
sustentável da Bacia do Alto Paraguai, através do gerenciamento e da conservação 
de seus recursos naturais, incentivando atividades econômicas ambientalmente 
compatíveis com os ecossistemas e provendo melhores condições de vida à 
população da região. 
 
As ações do Programa Pantanal estão previstas para contemplar diretamente cerca 
de 40 municípios da Bacia do Alto Paraguai – BAP, beneficiando cerca de 1,3 
milhões de habitantes no Estado de Mato Grosso e cerca de 1,1 milhão de 
habitantes em Mato Grosso do Sul, além de contemplar 39 aldeias indígenas 
localizadas na BAP. 
 
O Programa Pantanal foi estimado em US$ 400.000.000,00, sendo US$ 
56.000.000,00 de contrapartida da União, US$ 22.000.000,00 do Estado do Mato 
Grosso e US$ 22.000.000,00 do Estado do Mato Grosso do Sul, com um prazo de 
oito anos para ser implementado. Seu desenvolvimento ocorrerá em duas fases de 
quatro anos, sendo que a contratação dos recursos previstos para a Fase II está 
diretamente vinculada ao desempenho de indicadores de sucesso incluídos na 
Fase I. 
 
Os projetos previstos para a Fase I totalizam recursos na ordem de US$ 
165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhões de dólares), abrangendo: Gestão 
dos Recursos Hídricos; Gestão de Solos e Agrotóxicos; Proteção e Gestão dos 
Ecossistemas, da Ictiofauna e da Fauna; Saneamento Urbano; Apoio a Atividades 
Economicamente Sustentáveis; Estradas Parque e Estradas Turísticas e um projeto 
especial de Áreas Indígenas.  
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1.3.2.3 Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aqüífero 

Guarani 

O Projeto de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema 
Aqüífero Guarani - BRA/OEA/02/002, é executado em parceria com os governos do 
Paraguai, Uruguai e Argentina, cuja agência executora nacional é a ANA. Os 
recursos são provenientes do Acordo de Doação do Fundo para o Meio Ambiente 
Mundial (FMAM) via Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), n°. TF050950, num montante de US$ 13.400.000,00 (treze milhões e 
quatrocentos mil dólares) e US$ 1.368.000,00 (um milhão, trezentos e sessenta e 
oito mil dólares) de outros co-financiadores. A contrapartida dos Países 
Beneficiários corresponde a US$ 11.992.000,00 (onze milhões, novecentos e 
noventa e dois mil dólares) e a contrapartida total nacional equivale a US$ 
6.622.100,00 (seis milhões e seiscentos e vinte e dois mil e cem dólares), em 
recursos de caráter não-financeiro. O valor total do Projeto é de US$ 26.760.000,00 
(vinte e seis milhões e setecentos e sessenta mil dólares). 
 
O projeto tem por objetivo apoiar Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai na 
elaboração e implementação coordenada de uma proposta de modelo institucional, 
legal e técnico comum para a preservação e o gerenciamento do Sistema Aqüífero 
Guarani - SAG para as gerações atuais e futuras. Para tanto, o projeto foi dividido 
em 7 componentes, a saber: I. Expansão e Consolidação do Atual Conhecimento 
Técnico-Científico Relativo ao SAG; II. Desenvolvimento de um Modelo de Gestão 
Coordenada baseado em um Plano Estratégico de Ação; III. Promoção da 
Participação Pública, Comunicação Social e Educação Ambiental; IV. Avaliação e 
Monitoramento do Projeto e Disseminação de Resultados; V. Desenvolvimento local 
de modelos de gestão de água subterrânea e mitigação em áreas consideradas 
críticas (Projetos Pilotos: Encarnación-Ciudad del Este-Caaguazú, Ribeirão Preto, 
Salto/Concórdia e Santana do Livramento/Rivera); VI. Consideração do Potencial 
Geotermal do SAG; e VII. Coordenação e Gerenciamento do Projeto. 
 
1.3.2.4 Reserva da Biosfera do Pantanal 

O conceito de Reserva da Biosfera foi elaborado pela UNESCO, em 1974, com o 
propósito de se criar um instrumento de planejamento que conciliasse a 
conservação da diversidade biológica com o desenvolvimento econômico e social e 
a manutenção dos valores culturais de uma determinada região. 
 
O SNUC, em seu art. 41, define a reserva da biosfera como um modelo, adotado 
internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos 
naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a 
educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de 
vida das populações. 
 
O PNE é considerado uma das 15 áreas núcleo da Reserva da Biosfera do 
Pantanal. 
 
1.3.2.5 Workshop definição das áreas prioritárias para a conservação do Cerrado e 

do Pantanal 

Este estudo foi uma iniciativa do PROBIO, no âmbito do PRONABIO e desenvolvido 
em parceria pela FUNATURA, Conservation International, Fundação Biodiversitas e 
Universidade de Brasília. Ele forneceu um diagnóstico sobre a área do Cerrado e 
Pantanal, direcionando a ação de algumas políticas públicas federais, estaduais e 
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municipais, bem como a orientação de algumas estratégias e diretrizes de 
organizações não-governamentais.  
 
A área do PNE foi considerada de extremamente alta importância biológica para a 
conservação. 
 
1.3.2.6 Plano Brasil de todos (PPA 2004-2007) 

O PPA 2004-2007 tem como objetivo inaugurar as seguintes estratégias de longo 
prazo: inclusão social e desconcentração da renda com crescimento do PIB e do 
emprego; crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades 
regionais, dinamizado pelo mercado de consumo de massa, por investimentos e 
pela elevação da produtividade; e redução da vulnerabilidade externa por meio da 
expansão de atividades competitivas que viabilizem esse crescimento sustentado. 
As políticas e programas que darão substância a essa estratégia distribuem-se em 
cinco dimensões: social, econômica, regional, ambiental e democrática. 
 
Na dimensão ambiental a estratégia adotada é a do desenvolvimento sustentável e 
de longo prazo. Implica, por conseguinte, a inclusão da dimensão ambiental nas 
escolhas no campo social e econômico. Em face da pressão que o 
desenvolvimento econômico impõe sobre os recursos naturais e os serviços 
ambientais, os compromissos de justiça social com as gerações atuais são 
indissociáveis do legado que se quer deixar às gerações futuras.  
 
O objetivo é o desenvolvimento voltado para a justiça social, integrando igualmente 
o direito a um ambiente saudável. São os mais pobres os mais expostos às áreas 
poluídas, inseguras e degradadas, os que menos têm acesso ao ar puro, água 
potável, saneamento básico e habitabilidade, expressando a distribuição desigual 
dos benefícios ambientais que marca nosso país. Os principais problemas que 
ameaçam nossos ecossistemas demonstram a estreita relação entre degradação 
ambiental e degradação social. Assim, a qualidade do ambiente afeto às 
comunidades é uma prioridade e uma urgência a serem enfrentadas pelo PPA. 
 
A preservação e o uso sustentável dos recursos naturais, em particular das nossas 
florestas, passam pelo fortalecimento das organizações ambientais do setor público 
e pela aplicação imediata das leis e dos mecanismos de controle e regulação da 
atividade econômica. As áreas de proteção ambiental são investimentos no 
presente e no futuro para um país que possui cerca de 20% da biodiversidade do 
planeta. E a valorização da diversidade cultural das populações está associada ao 
mesmo tempo a um compromisso social e a uma oportunidade de desenvolver 
novas economias. É fundamental estimular a implementação de projetos intensivos 
no uso da biodiversidade brasileira voltados para o desenvolvimento econômico e 
social de diversas regiões brasileiras, constituindo importante fonte de geração de 
emprego e renda para uma parcela significativa da população. 
 
O PPA prevê a adoção de critérios socioambientais para as políticas públicas, com 
metas de melhoria dos indicadores socioambientais, incentivos à participação da 
sociedade e à educação ambiental.  
 
Assim, no PPA 2004-2007 estão previstos os seguintes programas no MMA, com 
rebatimento para o PNE: áreas protegidas do Brasil, conservação e recuperação 
dos biomas brasileiros e conservação, uso sustentável e recuperação da 
biodiversidade.  
 
O Programa Áreas Protegidas do Brasil tem por objetivo expandir e consolidar o 
SNUC e outras áreas protegidas, visando à proteção da biodiversidade brasileira e 
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à justa repartição dos benefícios decorrentes. O Programa Conservação e 
Recuperação dos Biomas Brasileiros tem por objetivo a conservação e recuperação 
dos biomas brasileiros da Mata Atlântica e Campos Sulinos, do Cerrado e Caatinga 
e da Zona Costeira e Marinha. O Programa Conservação, Uso Sustentável e 
Recuperação da Biodiversidade tem por objetivo conhecer e conservar a 
diversidade biológica e promover a utilização sustentável de seus componentes. 

Outros programas previstos no PPA 2004-2007 também podem atuar na área do 
PNE, com rebatimentos diretos e indiretos, merecendo destaque a construção da 
ferrovia do Trecho Alto Taquari a Rondonópolis, com recursos públicos e privados.  

 

1.3.2.7 Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA II)  

O Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA II) é uma ação do Ministério do 
Meio Ambiente – MMA visando fortalecer as instituições integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e incentivar a gestão integrada do meio 
ambiente. Seu objetivo é estimular a adoção de práticas sustentáveis entre os 
diversos setores cujas atividades impactam o meio ambiente, além de contribuir 
para o fortalecimento da infra-estrutura organizacional e a regulamentação do poder 
público, melhorando a qualidade ambiental e gerando benefícios socioeconômicos. 

O PNMA II tem por meta a melhoria do manejo ambiental nos níveis federal, 
estadual e municipal, além de parcerias com a sociedade civil. Os objetivos 
específicos do programa são: 

• implementar projetos de gestão integrada, com caráter replicável, modelos 
de desenvolvimento sustentável; 

• Aprofundar processo de descentralização da gestão ambiental, 
fortalecendo Estados e Municípios; 

• Estimular a adoção de soluções inovadoras e a formação de parcerias 
entre o poder público e a sociedade civil, para a gestão ambiental; 

• Desenvolver e implementar sistemas de monitoramento ambiental, 
voltados para a geração de informações que auxiliem a tomada de 
decisões; 

• Desenvolver ações para aumentar a eficácia do processo de 
licenciamento, integrando-o com os demais sistemas de gestão; 

• Fortalecer a capacidade de gestão ambiental integrada da Zona Costeira. 
 

O PNMA II é resultado de um acordo de empréstimo entre o Governo Brasileiro e o 
Banco Mundial (BIRD). O programa terá três fases de execução e serão investidos 
US$ 300 milhões: US$ 15 milhões em licenciamento ambiental; US$ 30 milhões no 
monitoramento; US$ 10 milhões, em gerenciamento costeiro; US$ 230 milhões, na 
gestão integrada de ativos ambientais e US$ 15 milhões na coordenação nacional. 

O programa está estruturado em dois componentes: Desenvolvimento Institucional 
e Gestão Integrada de Ativos Ambientais. O componente Desenvolvimento 
Institucional subdivide-se nos subcomponentes Licenciamento Ambiental, 
Monitoramento da Qualidade da Água e Gerenciamento Costeiro. 

O PNMA II a ser executado sob a coordenação do MMA deve ser implementado em 
três fases sucessivas ao longo de 10 anos. A primeira fase é caracterizada pelo 
apoio aos estados para se qualificarem para participar do Programa e assim 
apresentarem e executarem projetos, prioritariamente de fortalecimento 
institucional. Na segunda e terceira fase, será dada continuidade à execução de 
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projetos, com ênfase para os relativos à gestão integrada de ativos ambientais. A 
primeira fase, com horizonte de 3 anos, começou com a identificação e a 
priorização de problemas ambientais em cada estado, cujos resultados em 2001 
subsidiaram a formulação dos projetos para o componente “Gestão Integrada de 
Ativos Ambientais”. Este componente visa incentivar a adoção de práticas 
sustentáveis e o manejo integrado dos recursos naturais. Os ativos ambientais são 
definidos como os recursos naturais que oferecem importantes serviços às 
comunidades (ex: para fins de produção e consumo), e requerem a gestão 
adequada para a melhoria ou a manutenção de sua qualidade. 

A participação a nível estadual no componente Gestão Integrada de Ativos 
Ambientais é ligada a um processo da qualificação que envolve o estabelecimento 
de prioridades e adequação com os critérios da elegibilidade. Segundo a 
metodologia definida pelo MMA, as prioridades ambientais visam fornecer: 
incentivos para o planejamento ambiental, otimização do uso de recursos 
financeiros (dando suporte ao processo de tomada de decisão) e, sobretudo, 
assegurando que as ações sejam sustentáveis e, no futuro, internalizadas por 
agências sociais locais e pelas esferas políticas. 

 

1.3.2.8 Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO)  

O Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO) foi criado pelo 
Decreto Presidencial nº. 1.354 (29/12/1994), com o objetivo de promover parceria 
entre o poder público e a sociedade civil na conservação da diversidade biológica, 
utilização sustentável dos seus componentes e repartição justa e eqüitativa dos 
benefícios decorrentes dessa utilização. 

Com a assinatura do Decreto Presidencial nº. 4.339 (22/08/2002), que instituiu os 
princípios e diretrizes para uma Política Nacional da Biodiversidade, o PRONABIO 
foi modificado para atender a tais princípios e diretrizes. O Decreto nº. 4.703 
(21/05/2003) ampliou o escopo do PRONABIO e as atribuições e representação de 
sua Comissão Coordenadora. 

A estrutura do PRONABIO é formada pelos (1) componentes temáticos (definidos 
na Política Nacional da Biodiversidade), destacando-se a utilização sustentável dos 
componentes da biodiversidade, e (2) componentes biogeográficos, envolvendo os 
diferentes biomas do país: Amazônia, Cerrado e Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica 
e Campos Sulinos, e Zona Costeira e Marinha. 

Em 1994, o MMA criou um Grupo de Trabalho de Biodiversidade para assessorar o 
Ministério na elaboração do Programa Nacional de Diversidade Biológica 
(PRONABIO), implantado em dezembro de 1994. Dessa iniciativa resultou a 
implementação de dois fundos de investimentos que têm o objetivo de apoiar a 
geração de informação, a conservação e o uso sustentável da biodiversidade: o 
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIO) e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). 

Dentre as linhas de atuação da Comissão Coordenadora do PRONABIO, 
destacam-se aquelas voltadas para: identificar prioridades nacionais de 
conservação e uso sustentável da diversidade biológica, identificar e promover o 
desenvolvimento, a transferência e o uso de tecnologias e estratégias de uso 
sustentável da diversidade biológica nacional, orientar e acompanhar a 
implementação do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 



Plano de Manejo do  PARNA das Emas/GO-MS-MT 
Encarte 1 – Contextualização da Unidade de Conservação 

 

 1.31

Biológica Brasileira (PROBIO), e cooperar com a implementação do Fundo 
Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). 

 
Goiás 
 
No âmbito estadual, o governo de Goiás, por meio da Secretaria de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos – SEMARH, no seu planejamento estratégico, vem 
desenvolvendo dois programas, a saber: o Programa de Proteção Ambiental e o 
Programa de Uso Sustentável.  
 
O Programa de Proteção Ambiental tem por objetivo proteger o ambiente natural 
das ações do homem, fomentando a recuperação e preservação do Bioma Cerrado, 
de forma a manter resguardados os sistemas ecológicos que garantem a 
sustentabilidade da vida, constituída por três ações: Gestão e proteção ambiental, 
Gestão e proteção dos recursos hídricos e Implementação de Áreas de Proteção 
Integral.  
 
A Gestão e proteção ambiental visa proteger o meio ambiente dos impactos da 
ação do homem e gerir a adequada dissipação de seus efeitos, quando não for 
possível evitá-los.  
 
A Gestão e proteção dos recursos hídricos tem por meta proteger os recursos 
hídricos do Estado e fornecer as bases para a sua gestão adequada.  
 
A Implementação de Áreas de Proteção Integral tem o objetivo de implementar 
Unidades de Conservação de Proteção Integral, visando à preservação da 
biodiversidade do Cerrado. 
 
O programa de uso sustentável tem por meta estabelecer as bases necessárias 
para que o Estado consolide seu processo de crescimento, tendo como eixo o 
conceito de desenvolvimento sustentável, que pode ser entendido como o 
desenvolvimento economicamente viável, embasado no equilíbrio ambiental e na 
justiça social, garantindo qualidade de vida para as gerações presentes e futuras, 
composto, também, por três ações: Fomento à produção sustentável; Uso 
sustentável dos recursos hídricos; e Implementação de unidades de uso 
sustentável. 
 
O Fomento à produção sustentável tem o propósito de fomentar atividades 
econômicas que resultem em melhoria da qualidade ambiental, envolvendo também 
a redução do uso dos recursos naturais.  
 
O Uso sustentável dos recursos hídricos visa promover o uso adequado dos 
recursos hídricos do Estado de Goiás. 
 
A Implementação de unidades de uso sustentável tem por objetivo criar e 
implementar Unidades de Conservação de Uso Sustentável, considerando estas 
unidades como ambiente demonstrativo de produção sustentável. 
 
O Governo do Estado de Goiás contraiu um empréstimo junto ao Banco Mundial, 
com o aval do governo brasileiro, em 2001, para a elaboração do projeto de 
gerenciamento rodoviário do estado de Goiás.  
 

O projeto prevê o aporte de US$ 260.000.000,00 em 6 anos, dividido em duas 
fases, em dois períodos de 3 anos. A primeira fase, no valor de US$ 
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130.000.000,00, sendo US$ 65.000.000,00 de contrapartida do governo do estado 
de Goiás.  

O projeto tem por objetivos: 

 Restaurar e manter as principais redes e rodovias em boas 
condições: 

 Pavimentar várias seções de rodovias, ligando centros agro-
industriais às principais rodovias e corredores multimodais; e, 

 Fortalecer o gerenciamento do sistema de rodovias através da 
participação do setor privados, da descentralização administrativa, o 
estabelecimento do planejamento de gastos públicos efetivos e o 
manejo e controle de sistemas.  

Estes objetivos devem guardar estreita parceria com o desenvolvimento sustentável 
e o marco fiscal do projeto, incluindo componentes para: 

 Fortalecer a capacidade de licenciamento e monitoramento ambiental 
do Estado e o seu sistema de plano de áreas protegidas; e 

 Auxiliar, com assistência técnica e treinamento do staff, a 
implementação efetiva do programa de reforma dos estados. 

Ainda dentro do Estado de Goiás estão previstos alguns programas e projetos 
desenvolvidos pela iniciativa privada que se encontram próximos ao PNE. São eles: 

- Pólo Rio Verde; 

- Ferrovia Norte - Sul; 

- Projeto da hidrovia Araguaia-Tocantins; 

- Usinas Hidrelétricas. 

Enquanto os três últimos itens da lista acima são projetos, propostas e intervenções 
do Governo Federal no território goiano, o primeiro resulta da interação da base de 
recursos naturais do Estado, das políticas públicas, de investimentos estaduais e 
municipais em infra-estrutura econômica e social e da iniciativa privada. 
 
Pólo Rio Verde 
 
A perspectiva de crescimento econômico da região sudoeste do Estado tem sido 
positiva, com a instalação de empresas integradoras produtoras de carnes (aves e 
suínos), esmagadoras de grãos e todo agronegócio envolvido nesse processo. 
Como era previsível, isso tem atraído migração de população em busca de 
oportunidades de trabalho e obtenção de renda, pressionando os serviços 
existentes de educação, saúde, assistência social, habitação e saneamento.  
 
Considerando a atividade de terminação na criação de uma empresa, a região 
deverá dar suporte a 300 mil cabeças de suínos, que produzirão dejetos 
equivalentes ao esgoto de uma cidade com três milhões de habitantes. Caso 
deixem de ser tomadas medidas preventivas efetivas, a tendência será de 
ocorrerem em Rio Verde os fortes impactos ambientais negativos já provocados por 
esse ramo industrial na região oeste do Estado de Santa Catarina. 
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Ferrovia Norte-Sul 
A Ferrovia Norte Sul deverá ligar a capital do Estado, Goiânia, aos portos de São 
Luís, no Maranhão e, posteriormente, a Belém, no Pará. A fase inicial será a 
construção de ferrovia com 1.945 quilômetros de extensão, nos trechos Goiânia-
Estreito e, posteriormente, o de Açailândia-Belém. Com esse investimento será 
formado um corredor interregional com 2.187 quilômetros, interligando a Região 
Norte/Nordeste à Sul/Sudeste, através das Estradas de Ferro Carajás, Centro 
Atlântica, Ferroban e Sul Atlântica.  

O investimento previsto totaliza cerca de US$ 1.6 bilhão, com um subsídio 
governamental entre US$ 180 a US$ 235 milhões.  

Como resultado, esse projeto propõe-se a realizar (VALEC, 1999) a “Integração 
regional, minimizando custos logísticos, impactos ambientais e emprego de 
recursos públicos. Os níveis de densidade de transporte ferroviário devem variar 
entre os extremos de 7,4 e 27,6 milhões de toneladas por ano.  

Os fluxos compreendem basicamente minerais, produtos agrícolas e florestais 
(sentido Norte-Sul), e combustíveis, fertilizantes e carga geral (sentido Sul-Norte). A 
tarifa média ferroviária é de US$ 26/1.000 tkm, baseada em um custo médio 
marginal de longo prazo equivalente a US$ 15/1.000 t.km para a nova ferrovia. 

Projeto da hidrovia Araguaia-Tocantins 

O projeto de construir uma hidrovia industrial nos rios Araguaia, das Mortes e 
Tocantins (hATo) foi desenvolvido pela Administração da Hidrovia Tocantins 
Araguaia (Ahitar), uma repartição da Companhia Docas do Pará, empresa do 
Ministério dos Transportes.  

Os trechos propostos para tráfego industrial das barcaças têm as seguintes 
extensões: rio Tocantins, 420 quilômetros; rio Araguaia, 1230 quilômetros e rio das 
Mortes 580 quilômetros. O investimento inicialmente previsto (MPO, 1996, apud 
Galinkin, d2000) era da ordem de R$ 765 milhões, a preços de 1996, exclusive 
investimentos em portos, rodovias e ramais ferroviários essenciais para o 
funcionamento da hidrovia. 

Apesar da distância do PNE ao projeto, as obras irão alterar o regime do rio, o que 
poderá alterar sua dinâmica hidrológica. Estes impactos não foram mensurados. 
Dada a ausência de estudos faz-se necessário acompanhar o andamento do 
projeto.  
 
Mato Grosso  
O Governo do Estado do Mato Grosso vem desenvolvendo o Programa Pantanal 
com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da Bacia do Alto 
Paraguai através do gerenciamento e da conservação de seus recursos naturais.  

A coordenação regional do Mato Grosso incentiva atividades econômicas 
ambientalmente compatíveis com o ecossistema e melhoria das condições de vida 
da população local. A seguir, são apresentados os componentes do programa - 
Agenda Azul, Agenda Verde e Agenda Marrom.  

Na Agenda Azul estão sendo desenvolvidos dois projetos: Gestão de Recursos 
Hídricos e a Gestão de Solos e Agrotóxicos. 
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O projeto de Gestão de Recursos Hídricos tem como objetivo a promoção da 
gestão das águas na bacia do Alto Paraguai, com vistas à manutenção da 
quantidade e qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

O Projeto de Gestão de Solos e Agrotóxicos tem dois subcomponentes:  
 

1. o Gerenciamento integrado das sub-bacias críticas, cujo objetivo é reduzir a 
sedimentação por assoreamento e a contaminação por agrotóxicos das sub-
bacias críticas dos rios da BAP, por meio do desenvolvimento e implantação 
de Planos de Gerenciamento das sub-bacias e de projetos pilotos. Áreas 
Prioritárias: Bacia do Rio São Lourenço - municípios de Jaciara, Juscimeira, 
Pedra Preta, Rondonópolis, São José do Povo e Dom Aquino; e  

 
2. o projeto Difusão de tecnologias e regularização da atividade mineradora, 

cujo objetivo é regularizar as atividades mineradoras e introduzir ações 
direcionadas para a racionalização dos procedimentos exploratórios, 
geração de alternativas de trabalho e recuperação de áreas degradadas. 
Áreas prioritárias: Cabeceira do Rio Paraguai e Rio Poxoréo. 

 
Na Agenda Verde estão sendo desenvolvidos os seguintes projetos: Proteção e 
Gestão de Ecossistemas, de Ictiofauna e de Fauna; Apoio às Atividades 
Econômicas Sustentáveis; Estradas Parque e Estradas Turísticas; Atividades 
Ambientais Sustentáveis em Áreas Indígenas. 

O Projeto de Proteção e Gestão de Ecossistemas, de Ictiofauna e de Fauna 
tem como objetivo a preservação e a conservação dos ecossistemas 
representativos da BAP, assim como a implementação do controle e da fiscalização 
ambiental, visando coibir, entre outras, a caça ilegal e pesca predatória. 

O Projeto de Apoio às Atividades Econômicas Sustentáveis tem como objetivo 
o estímulo às atividades econômicas sustentáveis no Pantanal por meio do 
desenvolvimento do ecoturismo e do apoio técnico aos produtores rurais 
 
O Projeto Estradas Parque e Estradas Turísticas tem como objetivo a criação e 
implantação de Estradas Parque na bacia do Alto Paraguai, de acordo com o 
SEUC/MT Decreto n.º 1.795 de 04/11/97. As Estradas Parque são Unidades de 
Conservação e têm como objetivo desenvolver o ecoturismo de forma ordenada e 
segura. 
 
O Projeto Atividades Ambientais Sustentáveis em Áreas Indígenas tem como 
objetivo a promoção da melhoria das condições ambientais nas áreas indígenas, 
situadas na BAP e a implementação de processos sustentáveis de manejo e uso da 
terra. 

A Agenda Marrom tem um único projeto (Meio Ambiente Urbano) cujo objetivo é a 
melhoria da qualidade das águas dos rios contribuintes da Planície Pantaneira, por 
meio da estruturação sanitária das cidades, concentrando seus esforços na 
melhoria operacional dos sistemas de água, instalação de rede de esgoto e 
estações de tratamento e definição de plano estratégico de gestão de resíduos 
sólidos. Atividades - Resíduos Sólidos (Fase I) Elaboração e Implementação de um 
Processo de Planejamento e Gerenciamento Estratégico de Resíduos Sólidos para 
a BAP – MT. 
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Mato Grosso do Sul 

O Governo do Estado do Mato Grosso do Sul vem desenvolvendo o Programa de 
Desenvolvimento Sustentável do Pantanal – Programa Pantanal que pretende 
acelerar o processo de reversão dos problemas ambientais e sociais. 

O projeto desenvolve ações para o fortalecimento do Instituto de Meio Ambiente – 
Pantanal, para a implantação da Unidade Coordenadora Estadual do Programa de 
Desenvolvimento Sustentável do Pantanal – Programa Pantanal, financiado pelo 
BID através do contrato de empréstimo nº 1290/OC-BR e convênio MMA/MS nº 
MMA/2001 CV000008-SQA, sendo a criação da Unidade Coordenadora Estadual 
cláusula contratual para o início da implementação do Programa Pantanal. 

A Cooperação Técnica do PNUD ao Fortalecimento do Instituto de Meio Ambiente – 
Pantanal/IMAP tem como objetivo o fortalecimento institucional do IMAP como 
principal agência executora do Programa Pantanal no Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

A estratégia básica é, de uma parte, mitigar as duas causas principais da 
degradação do Pantanal: a erosão dos solos, que favorece o assoreamento, e a 
contaminação das águas por uso indiscriminado de agrotóxicos; de outra parte, 
impulsionar as três atividades econômicas ambientalmente mais apropriadas para o 
Pantanal: a pecuária tradicional, a pesca e o ecoturismo. 

Consubstanciado nas diretrizes propostas pelo Plano de Conservação da Bacia do 
Alto Paraguai – PCBAP e na integração com programas em desenvolvimento nos 
Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável do Pantanal – Programa Pantanal foi estruturado a partir da 
necessidade da criação de um modelo de gestão participativa para a implantação e 
gerenciamento dos recursos ambientais, como forma de garantir as condições 
atuais do Pantanal. 

O Programa de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal tem por objetivo 
promover o desenvolvimento sustentável da Bacia do Alto Paraguai, através do 
gerenciamento e da conservação de seus recursos naturais, incentivando 
atividades econômicas ambientalmente compatíveis com o ecossistema e provendo 
melhores condições de vida à população da região. O Programa está estruturado 
atualmente em sete componentes, a saber: Gestão dos Recursos Hídricos, Gestão 
dos Solos e Agrotóxicos em Sub-bacias Críticas, Proteção e Gestão dos 
Ecossistemas, da Ictiofauna e da Fauna, Saneamento Urbano, Apoio para 
Atividades Econômicas Sustentáveis, Estradas Parque e Estradas Cênicas e 
Atividades Ambientais Sustentáveis em Áreas Indígenas. O Programa apóia ainda, 
a constituição de mecanismos de participação da sociedade civil organizada, cujo 
objetivo é facilitar e incentivar a participação da sociedade no processo de 
acompanhamento da implantação e execução dos projetos, bem como avaliar os 
impactos ambientais e sociais decorrentes, e também assegurar a transparência do 
processo estabelecendo um canal de comunicação permanente entre os órgãos de 
coordenação e execução e os diversos atores sociais interessados. 

O Componente Gestão dos Recursos Hídricos tem por objetivo a melhoria da 
qualidade e disponibilidade de águas superficiais e subterrâneas A partir da 
implementação de uma política de gestão de recursos hídricos da Bacia do Alto 
Paraguai, este componente executará seis projetos, a saber: (i) ampliação e 
melhoramento do sistema de monitoramento da qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas, (ii) informações para o gerenciamento das águas superficiais, (iii) 
informações para o gerenciamento das águas subterrâneas e vulnerabilidade dos 



Plano de Manejo do  PARNA das Emas/GO-MS-MT 
Encarte 1 – Contextualização da Unidade de Conservação 

 

 1.36

aqüíferos, (iv) fortalecimento do sistema estadual de gestão dos recursos hídricos, 
(v) fortalecimento institucional e implantação das unidades de gestão ambiental e 
(vi) implantação e operacionalização de monitoramento, previsão e alerta das 
cheias na BAP. 

O Componente Gestão de Solos e Agrotóxicos em Sub-bacias Críticas: As 
ações de recuperação ambiental de áreas críticas pertencem a este componente e 
visam reduzir a sedimentação por assoreamento e a contaminação por agrotóxicos 
em sub-bacias críticas. Este componente é constituído pelos seguintes projetos: (i) 
manejo integrado de sub-bacias críticas e (ii) ações emergenciais e de Pesquisa na 
Sub-bacia Hidrográfica do rio Taquari.   

O Componente Proteção e Gestão dos Ecossistemas, da Ictiofauna e da 
Fauna tem por objetivo a preservação e conservação dos ecossistemas 
representativos da BAP e a implementação do controle e da fiscalização ambiental, 
visando coibir, entre outras, a caça ilegal e a pesca predatória. Serão financiados 
projetos para: (i) criação, implantação e manejo de unidades de conservação; (ii) 
manejo e gerenciamento da fauna nativa e recursos pesqueiros do Pantanal; (iii) 
fortalecimento institucional da Polícia Ambiental; (iv) fortalecimento institucional do 
Corpo de Bombeiros. 

O Componente Saneamento Urbano tem por objetivo minimizar as taxas de 
contaminação bacteriológica na BAP, concentrando seus esforços na melhoria 
operacional dos sistemas de abastecimento de água e esgoto sanitário e 
implantação de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos.   

Será elaborado, também neste componente, o plano estratégico de gestão de 
resíduos sólidos. As ações deste componente têm efeito imediato na melhoria da 
qualidade de vida das populações e na proteção dos recursos hídricos que drenam 
para o Pantanal. 

O Componente Apoio para Atividades Econômicas Sustentáveis tem o objetivo 
de estimular atividades econômicas que não afetem negativamente a qualidade 
ambiental do Pantanal e está dividido nos seguintes projetos: (i) criação e gestão 
dos recursos pesqueiros, (ii) ordenamento e promoção do ecoturismo e (iii) apoio 
técnico aos produtores rurais. 

O projeto de criação de peixes e gestão da pesca destina-se a assegurar que a 
pesca e a criação de peixe sejam uma fonte de rendimento sustentável, tendo por 
base informações técnicas confiáveis, de modo a reduzir a sobre-exploração e a 
drástica diminuição das espécies usualmente capturadas.  

O projeto de ecoturismo destina-se ao ordenamento da atividade de modo a elevar 
a rentabilidade econômica do setor e, simultaneamente, contribuir para a 
conservação dos ecossistemas. Objetiva também atrair segmentos do mercado que 
não causarão danos ao ambiente e que gerarão rendimentos à população da BAP. 
No âmbito deste Projeto serão centradas as atenções no desenvolvimento do 
ecoturismo no Pantanal.  

O projeto de apoio técnico aos produtores rurais tem como objetivo promover a 
sustentabilidade econômica, ambiental e social das atividades efetivas e 
potencialmente desenvolvidas pelos produtores rurais da planície pantaneira, 
gerando rentabilidade de suas atividades associada à conservação dos recursos 
naturais e dos ecossistemas onde eles se inserem. 
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O Componente Estradas Parque e Estradas Cênicas tem como objetivo garantir 
acesso permanente às unidades de conservação; promover a integração dessas às 
áreas potenciais para o ecoturismo e criar condições facilitadoras para a 
conservação das paisagens e dos recursos naturais do Pantanal.  

O Componente Atividades Ambientalmente Sustentáveis em Áreas Indígenas 
tem como objetivo promover a melhoria das condições ambientais nas áreas 
indígenas situadas em zona de influência da BAP e a melhoria da qualidade de vida 
da população indígena da região, por meio da adoção e implementação de 
processos sustentáveis de manejo dos recursos naturais compatíveis com os 
valores e tradições culturais de cada povo, visando ao incremento da oferta de 
alimentos e da renda. 

Esse componente prevê dentre as suas ações um plano de ações socioambientais 
em áreas indígenas da BAP/MS (i) organização comunitária; (ii) assistência técnica 
e treinamento em práticas economicamente sustentáveis; e (iii) apoio à participação 
da mulher indígena em atividades economicamente sustentáveis”. 

 

1.3.3 Fontes de Financiamento Federal e Estadual 
Além dos programas federais, podemos listar ainda algumas linhas de 
financiamento pelo governo federal. Dentre as linhas de financiamento para o setor 
ambiental, destacam-se o PRONAF Florestal, o Propflora, o FNMA, o FUNBIO, 
PROBIO e a rediscussão do FCO. 

1.3.3.1 PRONAF Florestal  

O PRONAF Florestal foi constituído no âmbito do PRONAF (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar), em julho de 2002, mediante Resolução 
3.001 do Banco Central do Brasil. É uma linha de crédito de investimento para 
silvicultura e sistemas agro-florestais e visa estimular o plantio de espécies 
florestais para a recuperação de áreas de preservação ambiental e o 
reflorestamento através de: 

• Financiamento com fins comerciais e encargos financeiros de 4% ao ano, 
com desconto de 25% sobre os encargos para cada parcela da dívida paga 
até o vencimento, carência de até 8 anos e prazo de reembolso de até 12 
anos. Os limites de financiamento são de R$ 4 mil para produtores 
enquadrados no grupo “C” do PRONAF e de R$ 6 mil para do grupo “D”. Até 
cerca de 40% do valor do crédito deverão ser destinados à fase de 
implantação e plantio, com liberação no 1º ano, e o restante destinado ao 
replantio e tratos silviculturais e manutenção, com liberação nos 2º, 3º e 4º 
anos; 

• Assistência Técnica e Extensão Rural para a implantação dos projetos e 
a regularização ambiental das propriedades rurais. Estes serviços devem 
ser contratados, inicialmente, via demanda induzida pelo Fundo Nacional do 
Meio Ambiente – FNMA, e estão abertos a ONGs e empresas públicas 
estaduais e municipais, com parcerias de universidades, associações, 
cooperativas de agricultores e empresas do setor florestal; 

• Bolsa Verde a ser concedida aos agricultores familiares participantes do 
programa, com o objetivo de apoiar a implantação e a manutenção dos 
projetos silviculturais, agro-florestais e de averbação da reserva legal da 
propriedade (em fase de regulamentação); e 
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• Fornecimento de mudas e instalação de fossas sépticas visando à 
melhoria da qualidade de vida da população, bem como à preservação do 
meio ambiente, à conservação da biodiversidade e à recuperação do solo e 
da água. 

O PRONAF Florestal foi anunciado conjuntamente pelos Ministérios do Meio 
Ambiente e do Desenvolvimento Agrário, os quais previam a inserção de até 70.000 
agricultores rurais no processo de produção de madeira. O crédito está sendo 
disponibilizado, ainda de forma incipiente, através de agentes financeiros oficiais, 
como o Banco do Brasil. O PRONAF Florestal prevê a articulação de um conjunto 
de ações de ambos os Ministérios priorizando nos primeiros 4 (quatro) anos o 
Bioma Mata Atlântica. Proposta de estender o programa para outros biomas 
encontra-se em discussão junto ao Congresso Nacional. 

 

1.3.3.2 PROPFLORA 

O PROPFLORA - Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas, 
originalmente denominado de Programa Comercial de Florestas, foi constituído em 
julho de 2002 pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) no 
âmbito do Plano Agrícola 2002/2003, mediante Resolução 2.992, do Banco Central 
do Brasil, de 03/07/02.  

O Programa para a safra 2003/2004 foi estabelecido através da Resolução 3.089, 
de 25/06/2003, alterada e revogada nos termos da Resolução 3.139 de 31/10/2003 
do Banco Central. Para a safra 2003/04, o PROPFLORA está disponibilizando linha 
de crédito de R$ 50 milhões para o plantio de florestas, enfocado em objetivos 
econômicos, sociais e ambientais, principalmente para o uso industrial e de 
recomposição e manutenção de áreas de preservação e reserva florestal legal. Os 
produtores têm limite anual de financiamento de R$ 150 mil por beneficiário e prazo 
de até 12 anos para quitarem o empréstimo. O pagamento da 1ª parcela deve ser 
efetuado até 6 meses após o primeiro corte, limitado a 8 anos, a uma taxa de juros 
de 8,75% a.a. (incluindo o spread bancário de 3%).  

Para tornar o empreendimento mais viável para os agentes financeiros, os juros 
devidos no prazo de carência poderão ser exigidos nas datas aprazadas, ao invés 
de capitalizados. É admitido o financiamento do custeio associado ao projeto de 
investimento, a fim de cobrir gastos relativos à manutenção no 2º, 3º e 4º anos, até 
o limite de 35% do valor do investimento. 

 

1.3.3.3 Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA 

O Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA, criado pela Lei nº. 7.797 de 
10/07/1989, tem por missão contribuir como agente financiador na implementação 
da Política Nacional do Meio Ambiente, por meio da participação social. 

Sua abrangência se estende a todo o território nacional, apoiando iniciativas para a 
recuperação e conservação do ambiente e a melhoria da qualidade de vida da 
população. O FNMA tem uma diretoria na instância executiva e um Conselho 
Deliberativo na instância decisória, esta com representação de instituições não 
governamentais e de órgãos e entidades do Governo Federal. 

Nos últimos 3 anos, o FNMA tem concentrado sua atuação em 8 áreas temáticas e 
selecionado projetos por duas sistemáticas distintas: demanda espontânea e 
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demanda induzida. As áreas temáticas são: Extensão Florestal, Gestão Integrada 
de Áreas Protegidas, Manejo Sustentável da Flora e da Fauna, Uso Sustentável 
dos Recursos Pesqueiros, Educação Ambiental, Amazônia Sustentável, Qualidade 
Ambiental e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Através da Demanda Espontânea, o Fundo apóia prioridades definidas localmente, 
e pela Demanda Induzida apóia prioridades definidas no âmbito do MMA e do 
Conselho Deliberativo do FNMA. 

O Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA conta com recursos oriundos de: 

• Acordo de Empréstimo 1013/SF-BR firmado com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), em 29/04/1999, totalizando US$ 40 milhões, 
sendo US$ 16 milhões da Contrapartida Nacional. As linhas temáticas 
apoiadas são as acima listadas. 

• Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Reino dos Países Baixos, 
no valor de € 3 milhões, apoiando projetos de “Geração de conhecimentos 
em mudanças climáticas e desertificação”. 

• Lei de Crimes Ambientais, que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas que podem ser utilizadas contra condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente. Prevê-se que o FNMA receba 10% das multas 
por crimes e infrações ambientais, arrecadadas pelo IBAMA. 

• Cota-Parte de Compensações Financeiras (Lei nº. 9.478, de 06/08/1997), 
recursos provenientes da participação especial (ex: indústria do petróleo). 

O limite de repasse de recursos por instituição por exercício fiscal é de R$ 200 mil. 

 
1.3.3.4 Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO)  

O Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO) é uma sociedade civil sem 
fins lucrativos, criada em Outubro de 1995, com o objetivo de contribuir para a 
conservação e o uso sustentável da diversidade biológica do país. A ação do 
FUNBIO envolve busca, captação, potencialização e distribuição de recursos para 
ações de conservação e uso sustentável da biodiversidade, estimulando o 
desenvolvimento de empreendimentos ambientalmente e economicamente 
sustentáveis (FUNBIO, 2003). 

O FUNBIO é um dos dois fundos de investimentos do PRONABIO. Seu público são 
empresas, organismos de financiamento, organizações não-governamentais e 
instituições que desenvolvam projetos em conservação e o uso sustentado da 
biodiversidade, além de comunidades locais beneficiárias dessas ações. 

O FUNBIO é dirigido por um Conselho Deliberativo composto por 28 pessoas que 
ocupam posições de destaque em diferentes segmentos sociais – ONGs, 
empresas, universidades e Governo. 

O FUNBIO gerencia um fundo de cerca de US$ 20 milhões, provenientes do Fundo 
para o Meio Ambiente Global (Global Environment Facility – GEF). Esse aporte vem 
sendo complementado pela captação de outros recursos, no intuito de se 
constituírem fundos para o desenvolvimento de ações entre o FUNBIO e seu 
público alvo. Até dezembro/2002 o total contratado foi de cerca de R$ 14 milhões, 
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captados através de parcerias com fundações, institutos, empresas e órgãos 
governamentais. 

Os programas principais do Fundo, além de novos programas em andamento, são: 

• FUNDOS DE PARCERIA (EDITAL 01/98) – Este programa visa obter 
fundos para projetos em áreas prioritárias de conservação e uso 
sustentável da biodiversidade. Até Dezembro/2002 foram contratados R$ 
16,3 milhões, sendo R$ 8,8 milhões em doações. Os projetos apoiados 
enquadram-se nas áreas de uso direto e/ou indireto de recursos genéticos 
e biológicos e de criação ou implantação de unidades de conservação, 
públicas ou privadas. 

• APOIO À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL – PAPS (EDITAL 01/00) - O 
programa visa potencializar iniciativas inovadoras de pequeno porte, já em 
operação, ligadas ao uso sustentável da biodiversidade. Investindo em 
projetos que contaram com aporte financeiro anterior, o fundo evita a 
interrupção dessas iniciativas. Na etapa piloto, o PAPS financiou 5 
projetos, concluídos em 2000, com total de R$ 240 mil. Com base nessa 
experiência, o FUNBIO lançou edital disponibilizando montante de R$ 1,3 
milhão.  

• FUNDAÇÃO FORD/FUNBIO – Este programa é resultado da composição 
do Fundo de Parceria de Outubro de 1999 para apoio financeiro de 
projetos de desenvolvimento sustentável nos biomas Amazônia e Mata 
Atlântica. Essa parceria disponibilizou R$ 1,72 milhão e recebeu 11 
propostas (9 aprovadas e contratadas), tendo sido encerrada em 2003. 

• MELHORES PRÁTICAS PARA O ECOTURISMO – MPE – Dentro da 
visão de múltiplo uso dos recursos naturais, o ecoturismo começou a ser 
investigado como área potencial de trabalho para o FUNBIO em 1999, 
como parte do Programa de Estudos Estratégicos. 

 
 
 
 

1.3.3.5 Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIO)  

O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIO) tem por objetivo assistir ao Governo Brasileiro junto ao 
Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO) na identificação de 
ações prioritárias, estimulando o desenvolvimento de atividades que envolvam 
parcerias entre os setores público e privado, e disseminando informações sobre a 
diversidade. 

O Governo Brasileiro e o Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) assinaram o Acordo nº. TF28309 (05/06/1996), de Doação 
de US$10 milhões do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF) e recursos de 
contrapartida do Tesouro Nacional equivalentes a US$ 10 milhões destinados à 
execução do PROBIO. Este acordo teve vigência até 31 de dezembro de 2001. 

O PROBIO, ao lado do FUNBIO, é um dos dois fundos de investimentos do 
PRONABIO, com o objetivo de apoiar a geração de informação, a conservação e o 
uso sustentável da biodiversidade. O PROBIO opera por meio de editais de 
convocação de propostas para conservação e utilização sustentável da diversidade 
biológica brasileira. Os Editais do PROBIO são elaborados pelo Programa Nacional 
de Biodiversidade e submetidos ao BIRD. Depois da apreciação e aprovação pelo 
BIRD, são encaminhados para a Comissão Coordenadora do PRONABIO para a 
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aprovação final (PROBIO, 2003). 

 

1.3.3.6 Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) 

A Constituição Federal de 1988 destinou parte do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo 
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Ao distribuir fatia da arrecadação tributária para as regiões mais carentes, a União 
propiciou a criação dos Fundos Constitucionais de Financiamento, entre os quais o 
FCO, que tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social da 
Região Centro-Oeste, mediante a execução de programas de financiamento às 
atividades produtivas dos setores agropecuário, industrial, agroindustrial, mineral, de 
turismo, comércio e serviços. 

Diante da missão constitucional do Fundo e em consonância com as diretrizes e 
metas estabelecidas para o desenvolvimento da Região, os programas de 
financiamento buscam maior eficácia na aplicação dos recursos, de modo a 
aumentar a produtividade dos empreendimentos, gerarem novos postos de 
trabalho, aumentar a arrecadação tributária e melhorar a distribuição da renda. 

O direcionamento de recursos aos investimentos de longo prazo permite que os 
projetos assistidos contribuam para o desenvolvimento regional sustentável e 
promovam a modernização das atividades econômicas tradicionais, com melhoria 
de competitividade e sustentabilidade dos agentes de produção. 

Assim, em consonância com os planos regionais de desenvolvimento e as 
orientações do Ministério da Integração Nacional, a programação de financiamento 
do FCO busca apoiar os empreendimentos dos setores produtivos que visem: 

• À organização, ao desenvolvimento e à consolidação de pólos 
dinâmicos da economia da Região e de novas formas de 
organização produtiva, contemplados no Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste; 

• À implantação de projetos de infra-estrutura para geração, 
transmissão e distribuição de energia, bem como ao estímulo de 
atividades produtivas que utilizem fontes alternativas de energia;  

• À implantação, ao desenvolvimento e à consolidação de clusters; 

• À formação, ao fortalecimento e ao adensamento de cadeias 
produtivas estratégicas; 

• Ao fortalecimento do associativismo e das iniciativas de base 
comunitária;  

• À melhoria dos padrões de produtividade e à competitividade das 
atividades econômicas regionais, mediante a redução dos custos de 
produção e comercialização;  



Plano de Manejo do  PARNA das Emas/GO-MS-MT 
Encarte 1 – Contextualização da Unidade de Conservação 

 

 1.42

• Ao fortalecimento prioritário de áreas com comprovada capacidade 
de diversificação e expansão de suas atividades produtivas; 

• À integração da economia regional com as áreas dinâmicas do 
comércio nacional e internacional, em especial com os grandes 
blocos de comércio, como o Mercosul; 

• À produção, transmissão e distribuição de energia elétrica de origem 
hidráulica, térmica, eólica, solar e outras. 

Os empreendedores interessados em desenvolver suas atividades produtivas no 
Centro-Oeste podem contar com o FCO para o financiamento de seus projetos, 
sabendo que a economia da Região é dinâmica e oferece oportunidades concretas 
de investimentos. 

 

1.3.3.7 Fundo Constitucional de Reconstituição dos Bens Lesados – FUNDER (Mato 
Grosso)  

O FUNDER foi instituido pela Lei Estadual Complementar nº 038, de 21/11/1995  
que estabeleceu o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Mato Grosso, 
em substituição ao Fundo Especial do Meio Ambiente - FEMA, instituído pelo 
Decreto 1980, de 23/04/1986. 

O FUNDER tem por objetivo financiar a implementação de ações visando à 
restauração ou à reconstituição dos recursos naturais degradados, bem com à 
recuperação da qualidade do meio ambiente. 

Ele é operacionalizado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente-FEMA, sendo 
que seus recursos financeiros são constituídos de: 

I - receitas provenientes de condenações judiciais nas ações de natureza 
ambiental; 

II - receitas decorrentes de multas judiciais nas ações de natureza 
ambiental; 

III - dotações constantes do Orçamento Estadual; 

IV - recursos oriundos de acordos, contratos e consórcios; 

V - recursos arrecadados em licitações de produtos apreendidos; e 

VI - outras receitas destinadas ao FUNDER. 

Os recursos mencionados nos incisos I e II serão aplicados necessariamente em 
ações que visem à restauração de bens naturais lesados, enquanto que os 
mencionados nos incisos subseqüentes poderão ser aplicados na defesa e 
preservação do meio ambiente, a partir de Planos de Aplicação previamente 
aprovados. 
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1.3.3.8 Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMA (Goiás) 

A resolução nº 14/2002 do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CEMAm define 
que o Conselho é o órgão responsável pelo acompanhamento e gestão do FEMA, 
cabendo-lhe: 

a ) a definição de programas prioritários para a aplicação dos recursos do 
FEMA; 

b ) a aprovação de programas de aplicação anuais dos recursos do FEMA; 

c ) a decisão, em última instância, sobre o financiamento de projetos do 
FEMA, após competente análise e parecer de técnicos da SEMARH e de 
suas entidades jurisdicionadas. 

O FEMA constitui-se em instrumento legal de gestão dos recursos orçamentários e 
financeiros para atendimento a programas, projetos e atividades relacionados ao 
uso racional e sustentável dos recursos ambientais. Incluem-se aí a manutenção, 
melhoria ou recuperação da qualidade ambiental, no sentido de elevar a qualidade 
de vida da população goiana. 

O FEMA tem como princípio a gestão ambiental integrada e participativa, de voltar 
a tornar transparentes as ações do governo na área de meio ambiente. É também 
instrumento de garantia de que os recursos arrecadados pela aplicação da 
legislação ambiental sejam efetivamente gastos em projetos que busquem a 
conservação, a recuperação e o uso sustentável dos recursos naturais.  

 
1.3.4 Potencialidades de cooperação 
Considerando-se a importância do PNE para a conservação da fauna e da flora 
silvestre, o PNE ainda possui algumas possibilidades de integração com as demais 
áreas de proteção e preservação situadas em seu entorno. A sua integração, como 
foi dito anteriormente, é fundamental para que haja uma perpetuação deste 
ecossistema. 

O PNE poderá contar com diferentes instituições federais e estaduais que poderão 
dar suporte ao desenvolvimento científico e social da região. Primeiramente, com 
as Universidade Federal de Goiás - UFG, Universidade Federal do Mato Grosso – 
UFMT e Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS oferecendo a 
cooperação e o intercâmbio por meio da participação de recursos humanos de alta 
qualificação, tanto para o avanço científico como para a capacitação. 

A Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias – EMBRAPA, por meio das suas 
diversas unidades espalhadas por todo país, é outra instituição que apresenta 
alguns centros de pesquisa e monitoramento ambiental, além de pesquisa em 
diversas áreas agropecuárias e ambientais. 

O PNE, também, poderá ter o apoio institucional de outros estabelecimentos de 
ensino estaduais e municipais, tais como a FIMES, UCG, entre outros. 

No aspecto agropecuário, as Empresas de Pesquisa Agropecuárias Estaduais e de 
extensão rural também poderão prestar assessoria no desenvolvimento de projetos 
e pesquisas de agropecuária sustentável. 
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As Secretarias de Agricultura e Meio Ambiente dos Governos dos Estados de 
Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, bem como seus braços executores, são 
instituições que zelam pelo cumprimento da legislação ambiental e agropecuária e, 
portanto, podem atuar no suporte, capacitação e descentralização de suas ações 
para as prefeituras municipais, desde que existentes e capacitadas, para atuarem 
concorrentemente no cumprimento da lei e no desenvolvimento sustentável da 
região de influência do PNE. 

Outras instituições estaduais também podem se juntar aos esforços de melhoria da 
qualidade de vida das populações que habitam e utilizam a região de influência do 
PNE, por meio de ações setoriais voltadas e inseridas dentro dos princípios e 
diretrizes enfocados no Plano de Manejo do PNE. 
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ENCARTE 2 

ANÁLISE DA REGIÃO DA UC 

2.1 Descrição 

Considera-se como região ou entorno da UC os municípios de possuem terras na 
Unidade de Conservação e os municípios que a Zona de Amortecimento abranger. No 
caso do PNE, os municípios que possuem terras na UC são Chapadão do Céu, Mineiros, 
Serranópolis e Costa Rica, e os municípios que fazem parte da Zona de Amortecimento, 
além dos já citados, são: Alto Taquari e Alcinópolis. 

A zona de amortecimento é definida pela Lei n° 9.985/2000 como o “entorno de uma 
unidade de conservação onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 
restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade” (art. 2° - XVIII). 

A estratégia para definição da Zona de Amortecimento é apresentada no item 4.5 
Zoneamento, onde constam parâmetros que orientam a sua delimitação.  

A seguir, é apresentado o mapa da região da UC, com rede hidrográfica, a divisão 
político-administrativa, a Zona de Amortecimento e as UCs existentes. 

2.2 Caracterização ambiental 

Este tópico apresenta a caracterização ambiental da região da área de influência do 
PNE,no que se refere aos meios físico, biótico e socioeconômico. 

2.2.1 Clima 
 

A região da UC se caracteriza pelo Clima Tropical, onde está incluída a quase totalidade 
da Região Centro-Oeste, com um clima quente, variando de úmido a semi-árido, com até 
cinco meses de seca.  

Segundo a classificação de Köppen, a região enquadra-se no tipo AW, característico dos 
climas úmidos tropicais, com duas estações bem definidas: seca, no inverno, e úmida, no 
verão.  

São três os sistemas de circulação que interferem na região: Sistemas de Correntes 
Perturbadas de Oeste, representado por tempo instável no verão, Sistemas de Correntes 
Perturbadas de Norte, representado pela Zona de Convergência Intertropical - ZCIT, que 
provoca chuvas no verão, outono e inverno no norte da região e Sistemas de Correntes 
Perturbadas de Sul, representado pelas frentes polares, que invadem a região no inverno 
com bastante freqüência, provocando chuvas de um a três dias. 
 
A caracterização da pluviosidade deve ser destacada por dois parâmetros: a precipitação 
total anual, com valores entre 1.200 e 3.000mm, e a duração do período seco, que oscila 
entre 5 e 6 meses. A pluviosidade total anual varia de 2.000 a 3.000mm ao norte de Mato 
Grosso, decrescendo para Oeste e Sul, onde esse valor atinge níveis em torno de 
1.500mm a Oeste de Goiás e 1.250mm no Pantanal Mato-grossense. Apesar dessa 
desigualdade, a região é bem provida de chuvas. Sua sazonalidade é tipicamente tropical, 
com máxima no verão e mínima no inverno. Mais de 70% do total de chuvas acumuladas 
durante o ano se precipitam de novembro a março. No inverno, as chuvas são muito 
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raras, tendo pelo menos um mês excessivamente seco. Ao sul e a nordeste de Mato 
Grosso, julho é o mês mais seco. À medida que se caminha para o interior a estação seca 
aumenta, chegando até quatro meses. A noroeste e ao sul de Goiás a seca é de quatro 
meses, enquanto que a nordeste aumenta para cinco meses. 
 
O caráter errático da precipitação condiciona, juntamente com certas características e 
propriedades físico-químicas dos solos, das plantas e do clima, o aparecimento de 
deficiências hídricas mesmo durante o período chuvoso denominadas de “veranicos”. 
Durante os meses de dezembro e janeiro, os de maior intensidade pluviométrica, são 
comuns períodos de duas semanas sem chuvas que geralmente estão associados à alta 
radiação solar e ao alto potencial de evapotranspiração. 
 
A continentalidade, a extensão latitudinal, o relevo e a circulação atmosférica vão 
influenciar na distribuição espacial da temperatura. No extremo norte e extremo sul e nas 
chapadas, a temperatura média anual varia de 20 a 22ºC. Na primavera-verão, são 
comuns temperaturas elevadas, quando a média do mês mais quente varia de 24 a 26ºC. 
A média das máximas de setembro (mês mais quente) oscila entre 30 e 36º, embora nas 
regiões mais elevadas já se registrassem máximas superiores a 40ºC, e a nordeste de 
Mato Grosso, norte de Goiás e na Planície do Pantanal Mato-Grossense já ocorressem 
máximas superiores a 42ºC. O inverno é uma estação amena, embora ocorram com 
freqüência temperaturas baixas em razão da invasão do ar polar - “friagem” -, muito 
comum nesta época do ano. A temperatura média do mês mais frio oscila entre 15 e 
24ºC, e a média das mínimas, de 8 a 18ºC, não sendo rara a ocorrência de mínimas 
absolutas negativas. 
 
Em termos de radiação solar média anual, os Cerrados apresentam índices que variam de 
230 - 250 w.m-2, inferiores aos valores da Caatinga (250 - 260) e superiores aos das 
áreas sub-tropicais (200 - 220). 

 

2.2.2 Hidrografia 
A rede hidrográfica da área de influência do PNE é composta pelas bacias do rio 
Paranaíba, um dos afluentes do rio Paraná, pela bacia do rio Araguaia/Tocantins e pela 
bacia do Paraguai. 

O rio Paranaíba é o principal formador do rio Paraná. Nasce na serra da Mata da Corda, 
município de Paranaíba, estado de Minas Gerais, na altitude de 1.148m. Na contra-
vertente desta serra, encontram-se as nascentes do rio Abaeté, tributário do rio São 
Francisco. Tem aproximadamente 1.070km de curso até a junção ao rio Grande, onde 
ambos passam a formar o rio Paraná, no ponto que marca o encontro entre os estados de 
São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. 

O rio Paranaíba é conhecido principalmente pela sua riqueza diamantífera e pelas 
grandes possibilidades hidrelétricas que apresenta. Divide-se em três trechos distintos: 
Alto, Médio e Baixo Paranaíba. 

O PNE esta localizado no Alto Paranaíba, na bacia do rio Corrente, com cerca de 7.300 
km2. Tem a forma predominantemente alongada, com largura média da ordem de 20 km, 
exceto em suas cabeceiras, no PNE, onde os divisores se afastam consideravelmente, 
atingindo cerca de 60 km de largura. 
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Em função da sua forma peculiar de bacia (além de seus formadores, os rios Formoso e 
Jacuba), o rio Corrente não apresenta qualquer outro afluente relevante, ao longo dos 450 
km de seu curso. 
 
A parte alta da bacia do rio Corrente (onde está localizado o PNE), situada no primeiro 
terço de seu desenvolvimento, desde as nascentes até as vizinhanças de Itumirim, 
apresenta a predominância de declividades muito baixas, com ocorrência de longos 
trechos meandrados e alagadiços; leitos principal e secundário pouco definidos; margens 
baixas ou não caracterizadas e ombreiras suaves. 

As nascentes do Rio Araguaia estão situadas no Planalto Central do Brasil, local 
considerado o "berço das águas", mais precisamente na divisa noroeste do Parque 
Nacional das Emas, em Mineiros/GO e na serra das Araras, no estado de Mato Grosso. 
Este rio possui cerca de 2.600 km e desemboca no rio Tocantins na localidade de São 
João do Araguaia, logo antes de Marabá.  

A bacia do Rio Araguaia divide-se em Alto, Médio e Baixo Araguaia. O PNE está situado 
no Alto Araguaia, que vai das nascentes até Barra do Garças, abrangendo 450 km. 

A Região Hidrográfica do Paraguai inclui uma das maiores extensões úmidas contínuas 
do planeta: o Pantanal, considerado Patrimônio Nacional pela Constituição Federal de 
1988 e Reserva da Biosfera pela UNESCO no ano de 2000. 

Na Região Hidrográfica do Paraguai, observa-se a presença de Cerrado e Pantanal, além 
de zonas de transição entre esses dois biomas. O rio Paraguai nasce em território 
brasileiro e sua região hidrográfica abrange uma área de 1.095.000 km2, sendo 33% no 
Brasil e o restante na Argentina, Bolívia e Paraguai.  

O rio Paraguai nasce na Chapada dos Parecis em Mato Grosso, e ao longo de seu curso 
rumo ao sul recebe vários afluentes importantes pela margem esquerda, destacando-se 
os rios Cuiabá, São Lourenço, Taquari, Miranda e Negro.  

O Rio Taquari é um dos principais afluentes do Rio Paraguai. Tendo sua nascente no 
estado de Mato Grosso, adentra o estado do Mato Grosso do Sul, na região norte, 
passando por oito municípios e, em seguida, através de um leque aluvial, permeia parte 
da planície pantaneira. Os solos que compõem as áreas de sua influência possuem 
textura predominantemente arenosa e declividade decrescente em direção à planície 
pantaneira. O Rio Taquari é um curso de água "defluente", ou seja, ao invés de receber 
afluentes vai "perdendo" água através de várias bocas e arrombados. 

A bacia do rio Taquari esta dentro da Zona de Amortecimento do PNE. 

 

2.2.3 Geologia 
A geologia da região do Parque Nacional das Emas está representada por uma pilha de 
sedimentos relativamente homogêneos e rochas vulcânicas associadas, depositados na 
sinéclise ou bacia sedimentar do Paraná. A erosão em curso propicia a exposição dos 
terrenos mais antigos, nas depressões e fundos de vale, enquanto as porções elevadas 
são capeadas por sedimentos inconsolidados mais recentes. 
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A estratigrafia regional é formada pela porção setentrional da sinéclise do Paraná, 
compreendendo terrenos paleozóicos a cenozóicos, compartimentados nas seguintes 
unidades: 

Grupo Passa Dois 

É a unidade mais antiga da região, ali representada por sua seqüência superior, 
denominada Formação Corumbataí. Ocorre em área restrita, a oeste da cidade de 
Mineiros, compreendendo estratos sedimentares variados, depositados em ambiente 
marinho com influência fluvial: arenitos finos, arenitos silicificados, siltitos, argilitos, 
folhelhos, leitos de cherte, lentes de calcário e conglomerados basais. O conteúdo 
fossilífero indica idade permiana superior (cerca de 250Ma, ou milhões de anos), 
conforme Radambrasil (1983).   

Grupo São Bento 

Pacote vulcano-sedimentar de ampla ocorrência na região, composto pelas seguintes 
unidades: 

• Formação Pirambóia: ocorre a oeste do Parque, em território do Mato Grosso 
do Sul. É constituída por rochas creme-arroxeadas, abrangendo arenitos 
finos, em parte argilosos, argilitos e concreções de sílex, depositadas em 
ambiente fluvial. Tem idade triássica (em torno de 200Ma), atribuída por 
critérios estratigráficos. Sua espessura situa-se em torno de 30m 
(Radambrasil, 1983). 

• Formação Botucatu: abrange extensa superfície a oeste, norte e leste do 
Parque. Caracteriza-se por arenitos eólicos avermelhados, de finos a muito 
finos, bem selecionados, comumente silicificados, depositados sob condições 
desérticas, com depósitos fluviais e lacustres subordinados. Tem idade 
jurássica (em torno de 200 a 150Ma), determinada por datações isotópicas de 
porções argilosas (Lacerda et al., 2000). Sua espessura varia em torno de 
150m nas imediações de Mineiros.  

• Formação Serra Geral: derrames basálticos com extensa ocorrência na 
sinéclise do Paraná, aqui restritos ao fundo de alguns vales – especialmente 
dos rios Jacuba e Formoso, que drenam o Parque. Dominada por basaltos 
cinza-escuros, esta unidade configura um importante episódio de vulcanismo 
continental, em parte contemporâneo à sedimentação Botucatu. Contém 
intercalações de arenitos, transformados pela ação térmica dos derrames e 
intrusões associadas. Sua idade é jurocretácica (150 a 115Ma), estabelecida 
por datações isotópicas. A espessura é bastante variável, atingindo cerca de 
100m na região de Serranópolis (Radambrasil, 1983).  

Grupo Bauru 

Forma extensos depósitos arenosos nas porções elevadas, recobrindo arenitos e basaltos 
do Grupo São Bento, previamente erodidos. Compreende as seguintes unidades: 

• Formação Caiuá: ocorre a sudoeste do Parque, em território sul-mato-
grossense. É composta por arenitos avermelhados finos a médios, 
arcoseanos, ferruginosos, depositados por ação eólica, com contribuição 
fluvial. Tem idade cretácica (em torno de 120 a 90Ma), estabelecida com base 
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em critérios estratigráficos, conforme Radambrasil (1983). A espessura na 
região parece não exceder 150m. 

• Formação Santo Anastácio: recobre extensas chapadas a oeste do Parque, 
podendo ser confundida com sedimentos das formações Caiuá e Adamantina 
(Radambrasil, 1983). É constituída por arenitos avermelhados maciços, de 
origem fluvial, ocasionalmente contendo nódulos e veios carbonáticos. Sua 
idade também é atribuída ao Cretáceo, com base em critérios estratigráficos. 
A espessura varia entre 40 e 70m.  

• Formação Adamantina: à maneira das unidades precedentes, recobre 
extensas chapadas, com destaque para a área do Parque. São sedimentos 
formados em ambiente flúvio-lacustre, compreendendo camadas de arenitos 
cinzentos finos, com níveis conglomeráticos e argilosos rosados, salientando-
se a presença de bolas de argila em toda a seqüência. Seu conteúdo 
fossilífero indica idade cretácica superior (75 a 65Ma), conforme Lacerda et al. 
(2000). A espessura situa-se entre 150 e 200m. 

Coberturas inconsolidadas 

As unidades cenozóicas abrangem extensos capeamentos lateríticos sobre as chapadas, 
bem como aluviões arenosos, estes restritos às planícies de inundação dos maiores 
cursos d’água (Radambrasil, 1983; Lacerda et al., 2000): 

• Coberturas detrito-lateríticas: latossolos contendo concreções ferruginosas, 
desenvolvidos sobre sedimentos arenosos a argilosos, com conglomerados 
basais, depositados em platôs arrasados a partir do Terciário (65Ma). Têm 
espessura entre 20 e 40m. Conforme detalhado adiante, abrangem parcela 
considerável da área do Parque, estendendo-se para sudeste.  

• Aluviões: argilas, areias e cascalhos inconsolidados, depositados ao longo 
dos maiores cursos d’água, a partir do Pleistoceno (cerca de 2Ma). Têm 
espessura métrica. Ocorrem no Parque Nacional das Emas, ocupando as 
cabeceiras do rio Formoso, e logo ao sul, nos rios da Prata e Sucuriú.  

A estruturação geológica é simples, dada por uma pilha de camadas horizontalizadas, 
pouco perturbadas. Assinalam-se rupturas de caráter extensional, direcionadas 
aproximadamente segundo N70oW, N50oW, N30oW, N10oW, N10oE e N50oE. Tais 
fraturas e falhas são mais evidentes no contexto das formações Corumbataí e Botucatu, 
onde encaixam diques de rochas básicas, relacionados ao vulcanismo Serra Geral.  

Constata-se nítido condicionamento da rede de drenagem e da própria compartimentação 
da paisagem, devido à reativação desses falhamentos. Em verdade, a neotectônica 
desempenha papel importante na evolução ambiental da região. Nesse sentido, salienta-
se: 

• As coberturas sedimentares cretácicas e terciárias estão confinadas a 
porções elevadas, provavelmente soerguidas durante o Terciário 
(Radambrasil, 1983); 
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• O alto curso do rio Jacuba é controlado por um extenso falhamento orientado 
aproximadamente segundo N30oW, enquanto as cabeceiras dos rios Formoso 
e da Prata parecem controladas por rupturas segundo N70oW. 

Enumeram-se a seguir os principais recursos minerais – conhecidos e potenciais – da 
região de interesse, com base em Radambrasil (1983) e Lacerda et al. (2000), dentre 
outros: 

• Formação Corumbataí: folhelhos (rochas argilosas) potencialmente utilizáveis 
na indústria cerâmica; 

• Formação Pirambóia: possíveis concentrações de diamante em antigos 
ambientes fluviais; 

• Formação Botucatu: possíveis concentrações de diamante; aqüífero com 
grande potencial, ainda pouco conhecido em Goiás; 

• Formação Serra Geral: pedras para fundação, brita e calçamento; solos com 
notável fertilidade natural (terras roxas); 

• Formação Bauru: possíveis concentrações de diamante em sedimentos 
grosseiros (conglomerados fluviais); 

• Coberturas detrito-lateríticas: contexto favorável à concentração residual de 
metais pouco solúveis (ex.: níquel e manganês); 

• Aluviões: domínio propício à acumulação de minerais pesados e resistentes 
(ex.: ouro e diamante), bem como insumos para a construção civil (ex.: argila, 
areia e cascalho), geralmente aproveitados de modo artesanal. 

Além de areias e cascalhos potencialmente utilizáveis na construção civil, não há registro 
de ocorrências minerais significativas na área do Parque. Todavia, há ocorrências de 
diamante nas cabeceiras do rio Araguaia, situadas logo a noroeste. A garimpagem 
irregular e desordenada, outrora praticada, causou danos nos locais de extração e 
comprometeu a estabilidade das vertentes, resultando em grandes voçorocas. 

 

2.2.4 Geomorfologia e Relevo 
O Planalto Setentrional da Bacia do Paraná compreende dois compartimentos 
topográficos distintos. O mais elevado, bem representado na área do Parque e entorno, 
tem cotas entre 650 e 1000m. Distribui-se irregularmente no compartimento mais 
rebaixado, onde as altitudes variam entre 350 e 650m. Trata-se da área mais expressiva 
do compartimento elevado, correspondente aos chapadões de Goiás (Radambrasil, 
1983). 

A porção de interesse atua como dispersora da drenagem de importantes bacias 
continentais, fluindo para o Araguaia (norte), o Paraguai (oeste) e o Paraná (bacias dos 
rios Claro e Verde, a sul e leste, ambos tributários do Paranaíba). Na evolução ambiental 
do Brasil Central, tal situação tem propiciado a convergência de inúmeras espécies 
vegetais e animais, culminando com o estabelecimento das primeiras populações 
humanas, há mais de 10.000 anos (Veiga, 2001 e 2002). 
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Nos chapadões predominam modelados suaves do tipo tabular, com formas muito 
amplas, indicativas do substrato geológico homogêneo. As áreas de relevo dissecado são 
menos expressivas e a dissecação é pouco acentuada, com formas convexas e tabulares. 
Tais feições desenvolvem-se, caracteristicamente, sobre as coberturas terciárias.  

A densidade de drenagem é baixa, refletindo o substrato arenoso permeável. Em geral, os 
rios têm leitos muito encaixados, condicionados a fraturas do substrato, podendo atingir 
os basaltos impermeáveis subjacentes. É o caso dos rios Jacuba e Formoso. O rio 
Araguaia, por sua vez, entalha vertentes íngremes em terrenos arenosos, muito 
suscetíveis à erosão.   

O rio Corrente nasce no referido divisor, tendo como formadores os rios Formoso e 
Jacuba. A partir da referida confluência tem-se o limite entre os remanescentes do 
pediplano e as mencionadas rampas pedimentadas, momento que se evidencia uma 
tendência crescente do grau de dissecação da morfologia, vinculado ao aumento da 
própria densidade hidrográfica.  

Na bacia do rio Corrente, após a confluência dos referidos formadores, registra-se o 
domínio de formas tabulares, relativamente alagadas na seção setentrional pelas 
escarpas erosivas resultantes da erosão remontante dos tributários da margem direita do 
rio Verde, representados pelas sub-bacias dos ribeirões Douradinho e das Pedras. 
Observam-se no domínio tabular algumas manchas relacionadas à presença de formas 
convexas, sobretudo associadas à dissecação de remanescentes dos sedimentos da 
formação Marília.  

Em síntese, pode-se compartimentar a bacia do rio Corrente, longitudinalmente, da 
seguinte forma: 1) bacia do alto Corrente: caracterizada pelo pediplano de cimeira 
regional (superfície de aplainamento conservada), marcado pelos 800 metros, onde o 
referido processo seccionou sedimentos terciários da formação Cachoeirinha; 2) seção 
intermediária localizada em rampas pedimentadas com altitude entre 700-500 metros, 
elaboradas em seqüências cretácicas das formações Adamantina e Marília, registrando-
se a presença dos derrames basálticos exumados pelas drenagens mais expressivas; e 
por último, 3) seção inferior, vinculada ao planalto rebaixado (500-300 metros), elaborada 
em derrames basálticos da formação Serra Geral. 

Foram identificadas cinco unidades de paisagem na região do Parque, determinadas por 
características físicas, biológicas e de uso das terras, sendo que a área do Parque 
abrange parte de duas destas unidades (RAMOS-NETO & VIEITAS, 1998).  

Unidade da CHAPADA - Esta unidade é definida pela extensa área plana, localizada no 
topo da chapada, que se estende de Chapadão do Sul a Alto Taquari. Compreendendo as 
serras das Araras, Caiapó, das Furnas e Morro Vermelho, é a divisora de águas entre as 
bacias do Paraná, Paraguai e Araguaia. O relevo é extremamente suave, com variações 
altitudinais da ordem de 100 metros, em toda a sua extensão. A maior porção do PNE 
estende-se sobre esta unidade, sendo a única área significativa de Chapada ainda com a 
cobertura vegetal preservada, uma vez que, em todo o restante, predominam terras 
cultivadas. A lavoura é principalmente de culturas de grãos e, em menor escala, ocorrem 
também pastos. As áreas naturais desta unidade fora do Parque se restringem a áreas 
úmidas (campos úmidos e matas de galeria).  

Unidade do Rio SUCURIÚ - Assim denominada por estar associada à área de drenagem 
do Rio Sucuriú, afluente do rio Paraná. Localizada ao sul, em terrenos abaixo da 
Chapada, apresenta transição abrupta, com desníveis da ordem de 150 a 200 metros. Os 
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terrenos são mais ondulados e os solos são arenosos, deixando de ser aptos à cultura 
mecanizada e sendo utilizados principalmente para pastagens. Remanescentes de 
cerrado e cerradão ainda existem em quantidade razoável, apesar de predominarem 
fragmentos de vegetação natural de tamanho pequeno. Matas de galeria fazem a ligação 
entre os fragmentos ao longo das drenagens, dando um aspecto anastomosado às áreas 
naturais. É a área com maior densidade de habitações.  

Unidade do Rio ARAGUAIA - A terceira unidade está relacionada às cabeceiras do rio 
Araguaia, localizada a oeste do PNE. Os terrenos, apesar de planos com suave 
ondulação, apresentam pouca aptidão agrícola por serem muito arenosos. Ocorrem 
extensas áreas convertidas em pastagens e alguns remanescentes de cerrado, áreas 
úmidas e matas ciliares e mesófilas. O tamanho dos fragmentos de vegetação natural é 
variado, existindo pequenos fragmentos muito isolados, fragmentos médios pouco 
isolados e grandes áreas contínuas.  

Unidade dos AFLUENTES DOS RIOS VERDE E CORRENTE - A última unidade é a que 
penetra no Parque, acompanhando a margem esquerda do rio Jacuba. Apresenta relevo 
ondulado, com vales mais acentuados nas drenagens. Morros testemunhos com escarpas 
íngremes estão alinhados no sentido sudoeste-nordeste. São áreas onde predominam 
pastagens e ainda existem muitas manchas de cerrado, algumas de tamanho acima de 
mil hectares.  

 

2.2.5 Solos 
Na região do Parque Nacional das Emas distinguem-se os seguintes tipos de solos, 
reproduzido de Radambrasil (1983): 

• Sobre arenitos Botucatu prevalecem solos bastante arenosos (areias 
quartzosas), com ocorrência subordinada de latossolos vermelho-escuros, 
latossolos vermelho-amarelos e solos podzólicos vermelho-amarelos, todos 
com textura média; 

• Sobre basaltos Serra Geral desenvolvem-se latossolos roxos, terras roxas 
estruturadas, terras roxas estruturadas latossólicas e, nas bordas dos 
planaltos ou proximidades de afloramentos de rocha, solos litólicos e 
cambissolos, sempre caracterizados por altos teores de Fe2O3, herdados da 
rocha-mãe; 

• Sobre arenitos Bauru predominam latossolos vermelho-escuros, com 
ocorrência subordinada de areias quartzosas e de latossolos vermelho-
amarelos, assim como de solos podzólicos vermelho-amarelos nas áreas de 
influência calcífera; 

• Nas coberturas detrito-lateríticas das chapadas ocorrem latossolos vermelho-
escuros e latossolos vermelho-amarelos, ambos com textura argilosa.  

No geral, o relevo é de plano a suavemente ondulado. Relevos mais acidentados 
correspondem a trechos escarpados nas bordas das chapadas e testemunhos de arenitos 
calcíferos, marcados por solos litólicos e afloramentos rochosos. 
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OLIVEIRA et. al. (2003), analisando o entorno do PNE numa faixa de 10 a 12 quilômetros, 
caracterizou onze classes de solo pertencentes a seis ordens do Sistema Brasileiro de 
Classificação de Solos (EMBRAPA, 1999). Assim, foram descritos na região do entorno 
do PNE, os CAMBISSOLOS, GLEISSOLOS, GLEISSOLOS MELÂNICOS, LATOSSOLOS, 
LATOSSOLOS VERMELHOS, LATOSSOLOS VERMELHO-AMARELO, NEOSSOLOS, 
NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS Órticos, ORGANOSSOLOS e PLINTOSSOLOS e 
PLINTOSSOLOS PÉTRICOS, que segundo o autor representam um número reduzido de 
tipos de solos. 

Desta forma, o autor dividiu a região em três grandes domínios pedológicos: As terras 
altas ou “chapadões”, as terras baixas que circundam os chapadões e as planícies de rios 
e córregos (várzeas). Nas terras altas, aparecem em maior proporção os Latossolos 
Vermelho ácricos típicos de textura muito argilosa e argilosa, em menor quantidade os 
Latossolos Vermelho-Amarelos ácricos típicos de textura muito argilosa e argilosa. Os 
bordos destas superfícies são ocupados por Plintossolos Pétricos em condições de relevo 
forte ondulado, onde ocorrrem os solos expostos. Outro domínio existente são os 
Neossolos Quartzarênicos órticos Areais Quartizosas. Ao longo dos rios e várzeas 
ocorrem os Gleissolos, seguido de Organossolos, com pequena ocorrência de 
Plintossolos. 

 

2.2.6 Vegetação 
As plantas terrestres serão tratadas como quatro grandes grupos - Briófitas, Pteridófitas, 
Gimnospermas e Angiospermas, tradicionalmente considerados filos (ou divisões). Alguns 
autores mais recentes tendem a dividir estas plantas em pelo menos 12 subfilos ou filos 
diferentes (com diversos nomes usados):  

- Angiospermas – Magnoliophyta; 

- Gimnospermas - Coniferophyta, Cycadophyta, Ginkgophyta, Gnetophyta; 

- Pteridófitas - Sphenophyta, Psilophyta, Lycopodophyta, Filicinophyta; 

- Briófitas - Anthocerophyta, Hepatophyta, Bryophyta. 

Apesar da dificuldade de se estimar o número de briófitas existentes no Brasil, baseado 
em nomes citados em publicações e herbários (tendo em vista que alguns nomes devam 
ser sinonimizados ou revistos), parece razoável afirmar que o Brasil possui 
aproximadamente 22% de todas as briófitas conhecidas no mundo. O grande bioma dos 
Cerrados também é relativamente pobre em dados, mas localmente pode ter uma 
diversidade elevada onde condições são apropriadas. 

Assim como a das briófitas, a flora brasileira de pteridófitas é pouco conhecida.,Estima-se 
que o Brasil abrigue aproximadamente 10% das pteridófitas hoje conhecidas, mas esta 
proporção poderá se revelar consideravelmente maior no futuro. Informações sobre a 
distribuição por bioma são escassas, incompletas, e provavelmente não muito confiáveis. 
Entretanto, Mendonça et al. (1998) citam 267 espécies para os Cerrados. 

Já as gminospermas têm um número muito reduzido de espécies, portanto não há muita 
dúvida para estimá-las. As espécies brasileiras representam somente 2% do total 
mundial, mas incluem algumas formas especialmente interessantes. No bioma Cerrado 
existem aproximadamente de 2 a 3 espécies de Podocarpus. 
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As angiospermas são o grupo mais diverso e rico entre todas as plantas. Existe muita 
dificuldade para estimar o número total de espécies em diferentes regiões, embora a 
maioria de autores concorde nas estimativas do número total de espécies. Não existe 
qualquer tratamento completo e atualizado das angiospermas para o mundo inteiro. 
 
As estimativas do número de espécies no Brasil têm gerado polêmica e variam 
enormemente, dependendo do autor. No momento, portanto, nossa estimativa do número 
de espécies que ocorrem no Brasil é mais baixa que muitas das estimativas já publicadas. 
As estimativas sugerem que a flora do Brasil representa algo em torno de 16 a 20% do 
flora mundial de fanerógama. 
 
Mendonça et al. (1998) indicam um total de 6.060 espécies no bioma Cerrado, mas a lista 
que estes autores apresentam contém diversos problemas de citação de nomes que são 
sinônimos ou possíveis erros de identificação em certos grupos, e deve ser tratada com 
alguma cautela. Os dados de Castro (1999) sugerem uma estimativa de 3.000 a 7.000 
espécies para cerrados, dependendo da maneira como se calculam os totais. Os dados 
de Castro (1999) também permitem visualizar a distribuição geográfica de riqueza nos 
Cerrados, apresentando um padrão até surpreendente, pois mostra a maior riqueza na 
periferia sul e oeste dos Cerrados. 

Cobrindo cerca de 2 milhões de km² do território nacional (23,92%), o Cerrado, incluindo 
os campos rupestres, é constituído por diversos tipos de vegetação savânica que diferem 
entre si pela abundância relativa de espécies rasteiras e espécies de árvores e arbustos, 
abrangendo desde formas campestres (campo limpo) até formas florestais (cerradão). A 
expansão agropecuária à taxa de 3% ao ano, em termos de superfície, já determinou a 
perda de 40% da vegetação original e mais de 50% do bioma está submetido a algum tipo 
de manejo econômico (I Relatório para a Convenção sobre Diversidade Biológica do 
Brasil - 1998). Em recente levantamento dos biomas brasileiros, o Cerrado apareceu com 
80% de sua área degradada (IBGE, 2004). 

O Cerrado é a segunda maior província fitogeográfica brasileira e também a segunda 
mais ameaçada. Sua área nuclear ocupa a maior parte do Planalto Central Brasileiro. 
Ainda que freqüentemente negligenciado, o Cerrado se destaca por sua alta riqueza e alto 
endemismo (Ratter et al. 1997, Lenthall et al. 1999). O Cerrado é o segundo tipo 
vegetacional brasileiro mais ameaçado pelas atividades antrópicas, com perda anual de 
uma área equivalente à Holanda (Spellerberg 1992). Hoje, mais de 40% do cerrado já foi 
transformado em plantações ou pastagens (Joly et al. 1999). Por sua alta riqueza, alto 
endemismo e atual estado de conservação, Fonseca et al. (2000) incluíram o Cerrado 
entre os 25 hotspots para conservação no mundo. 

A vegetação do bioma Cerrado apresenta fisionomias que englobam formações florestais, 
savânicas e campestres. Os fatores temporais (tempos geológicos e ecológicos) e 
espaciais (variações locais) são os responsáveis pela ocorrência das formações florestais 
do bioma (Ribeiro e Walter, 1998).  

Os diferentes tipos ou formas de vegetação do Cerrado foram tratados por Veloso (1948), 
Kuhlmann (1956), Cole (1958), Goodland (1971), Goodland & Polard (1973), Coutinho 
(1978), Eiten (1979, 1994), Aoki & Santos (1979), Ribeiro et al. (1983) e Nogueira Neto 
(1991). Esses autores, em sua maioria, enfocaram somente as formações savânicas e 
campestres do bioma, sem considerar as formações florestais, com exceção de Eiten 
(1972, 1983), Ratter el at. (1973), Ribeiro et al. (1983) e Oliveira Filho & Martins (1986), 
entre outros. 
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A flora do bioma Cerrado é ainda pouco conhecida, sendo que das listas compiladas a 
respeito da sua diversidade, Mendonça et al.(1998) compilou para as pteridófitas 282 
taxa, pertencentes a 267 espécies (que incluem 26 variedades ou subespécies), 51 
gêneros e 19 famílias. Já o grupo de fanerógamas inclui 6.389 taxa nativos, pertencentes 
a 6.062 espécies (que incluem 425 variedades ou subespécies), 1.093 gêneros e 151 
famílias. O número de gêneros fanerógamas representa 26% dos 4.200 estimados para a 
América do Sul como um todo. Por outro lado, as plantas invasoras ou ruderais 
registradas no Cerrado são estimadas em 456 espécies (três variedades), 458 taxa, 279 
gêneros e 84 famílias, incluindo fanerógamas e pteridófitas. 

No entorno do PNE existem diversas formações fitoecológicas, inclusive o Cerradão, 
inexistente no PNE.   

OLIVEIRA et al. 2003, ao analisar o entorno do PNE, identificou quase todas as variações 
fisionômicas do bioma Cerrado, apresentando uma rica diversidade de espécies nativas 
de potencial econômico, destacando-se espécies melíferas, ornamentais, frutíferas e 
famacológicas.  

A utilização indiscriminada desta rica diversidade da flora nativa do cerrado, 
principalmente pelo uso e ocupação de suas terras, tem diminuído a quantidade de 
alimento para as espécies nativas, obrigando-as a modificarem seus hábitos alimentares 
durante determinada época do ano (OLIVEIRA et al., 2003). 

 

2.2.7 Fauna Terrestre 
O Brasil tem uma admirável e numerosa diversidade de espécies nos diferentes grupos 
de vertebrados terrestres (Quadro 2.1), sendo considerado o mais rico entre os países de 
megadiversidade (Mittermeier et al., 1997). O país apresenta a maior riqueza de espécies 
de peixes de água doce e de mamíferos do mundo, tem a segunda maior diversidade de 
anfíbios, terceira de aves e quinta de répteis (Quadro 2.1). Entretanto, o número exato de 
espécies de vertebrados do Brasil é desconhecido, basicamente porque ainda há 
extensas regiões não inventariadas. Mesmo em áreas com maior esforço de coleta, novas 
espécies, incluindo aquelas de grupos conspícuos, são regularmente descritas (e.g., 
Lorini & Persson, 1990; Mittermeier et al., 1992; Duarte, 1996; Roosmalen et al., 1998).  

O grau de endemismo dos vertebrados brasileiros também é um dos maiores do mundo. 
Para os anfíbios, cerca de 60% das espécies registradas para o Brasil não ocorrem em 
nenhum outro país (Quadro 2.1). Para as demais classes, o percentual de espécies 
endêmicas varia entre 37% e 10% (Quadro 2.1), e, na classificação geral, o Brasil é o 
sexto país em endemismos de vertebrados terrestres (Mittermeier et al., 1997). Nos 
ambientes recifais do Brasil, os níveis de endemismo em peixes (espécies 
endêmicas/área) chegam a ser quatro vezes maiores do que aqueles registrados no 
Caribe (Moura, 2003).  

Além de sua importância para pesquisa básica, os vertebrados possuem espécies de 
grande importância na economia, saúde pública e lazer dos seres humanos (e.g., fonte de 
alimento, pragas agroflorestais, espécies peçonhentas, reservatório de doenças, espécies 
ornamentais, atrativos para o ecoturismo; Quadro 2.2). Os vertebrados também 
desempenham funções básicas e estruturais nos ecossistemas (e.g., predadores, 
polinizadores, dispersores de sementes; Quadro 2.2), interagindo de forma complexa com 
populações de animais e plantas (Pough et al., 1999). 
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Quadro 2.1. Riqueza de vertebrados (em número de espécies descritas) no Brasil e 
no Mundo, percentual de espécies endêmicas no Brasil e posição do país no 
ranking mundial de diversidade. Alguns valores atualizados diferem de Lewinsohn 
& Prado (2002). 

 
Fonte: MM/SBF/DAP (2003): 

1. Potter, 1995. 
2. Mincarone, 2002; Osvaldo T. Oyakawa, comunicação pessoal. 
3. Stevens & Last, 1995. 
4. Buckup, P.A. & N.A. Menezes (eds.), 2002. Catálogo de Peixes Marinhos e de Água Doce do Brasil. 
Fornece lista das espécies, periodicamente atualizada, e pode ser acessado pelo endereço eletrônico: 
http://www.mnrj.ufrj.br/catalogo (acessado em julho de 2003). Uma lista de peixes marinhos e de água doce do 
mundo (editada por Froese, R. & D. Pauly, 2003. FishBase, World Wide Web Electronic Publication) pode ser 
acessada pelo endereço eletrônico: http://www.fishbase.org (acessado em agosto de 2003). 
5. Rosa, 1985 e comunicação pessoal, para espécies de raias de água doce. 
6. Weitzman, 1995. 
7. Menezes, 1996 (estimativa mais conservadora para o número de espécies de peixes de água doce do 
Brasil). 
8. Castro & Menezes, 1998. Endemismo extrapolado da taxa para o Estado de São Paulo, fornecida por estes 
autores, e adicionado a informações de Rodrigo Leão de Moura (comunicação pessoal). 
9. Zug et al., 2001. 
10. Haddad, 1998 (espécies estimadas). 
11. Mittermeier et al., 1997. 
12. Silva, 1998. 
13. Comitê Brasileiro de Registro Ornitológico, 2003. Lista primária de aves do Brasil, periodicamente 
atualizada, acessada pelo endereço eletrônico do Comitê Brasileiro de Registro Ornitológico URL: 
http://www.ib.usp.br/cbro (acessado em junho de 2003). 
14. Vivo, 1998. 
15. Fonseca et al., 1996. Adicionada a espécie Mazama bororo, descrita por Duarte (1996). 
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Quadro 2.2. Importância ecológica e econômica dos grandes grupos de 
vertebrados, segundo informadores e literatura. 

 
Fonte: MM/SBF/DAP (2003) 

O Cerrado ocupa uma área total de cerca de 2 milhões de km2, em que se encontra uma 
flora bastante distinta, distribuída em formações que vão desde campos abertos até 
florestas de galeria e matas semidecíduas. Cerca de metade das quase 2000 espécies de 
arbustos e árvores do cerrado são endêmicas deste bioma e a maior parte destas plantas 
mostra adaptações como raízes profundas, xeromorfismo e resistência a altas 
concentrações de alumínio no solo (Goodland & Ferri 1979). A flora herbácea é também 
rica e quase 100% das espécies é endêmica da região (Dias 1992). Estudos comparativos 
sobre as floras locais de diferentes áreas de cerrado mostram que a similaridade na 
composição específica de diferentes áreas tende a diminuir com a distância entre as 
áreas consideradas (Ratter & Dargie 1992). 

Em contraste com este quadro, a fauna do Cerrado partilha a maioria dos seus elementos 
com os biomas adjacentes, especialmente as formações florestais da Amazônia e da 
Mata Atlântica. Isto resulta em níveis relativamente baixos de endemismo para os 
vertebrados (Vanzolini 1963; Sick 1965, 1979; Silva 1989), que também não exibem 
adaptações específicas para a vida no Cerrado. As florestas de galeria parecem 
desempenhar um papel muito importante, como corredores mésicos, que permitem a 
penetração dos elementos primariamente associados a ambientes florestais mais úmidos 
no interior de formações com uma estação seca muito pronunciada (Mares et al. 1985; 
Redford e Fonseca 1986; Marinho-Filho & Reis 1989; Medellin & Redford 1992). Uma 
análise comparativa das comunidades de pequenos mamíferos não voadores de 11 áreas 
de cerrado no Brasil Central mostra um alto turnover de espécies (beta-diversidade) entre 
as áreas, bem como grande variação de abundância das espécies entre as áreas. A 
distância entre as áreas não é o fator mais importante na determinação das diferenças de 
composição específica e abundância das espécies em cada área. A heterogeneidade do 
habitat foi a variável melhor correlacionada com a riqueza de espécies em todas as áreas 
(Marinho-Filho et al. 1994).  

O Cerrado é reconhecido como um bioma que apresenta altos índices de endemismos 
para grupos como plantas ou insetos. Entretanto, isso não ocorre necessariamente com a 
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fauna do Cerrado em geral, que pode partilhar alguns de seus elementos com outros 
biomas adjacentes, especialmente as formações florestais da Amazônia e da Mata 
Atlântica.  

A idéia de uma fauna generalista e comum a outras regiões tende a reduzir o apelo 
conservacionista e pode sugerir que um pequeno número de unidades de conservação 
seja suficiente para uma boa representação destes elementos. 

Em contraposição a esse argumento, as diferenças já encontradas na composição 
específica e na abundância das espécies em diferentes áreas de cerrado, indicam que a 
área total protegida é absolutamente insuficiente para preservar a biodiversidade deste 
bioma, sua diversidade de habitats e espécies e seus processos populacionais e 
interações ecológicas. 

 

2.2.7.1 Mamíferos 
 

Marinho-Filho et al. (2002) reconhecem 194 espécies de 30 famílias de 9 ordens de 
mamíferos vivendo no Cerrado. Os grupos mais especiosos correspondem aos morcegos 
e roedores, respectivamente com 81 e 51 espécies, e nos quais se destacam as famílias 
Phyllostomidae e Muridae. Carnívoros, marsupiais didelphimorphos e xenarthros, também 
são grupos bastante diversificados, sendo estes dois últimos elementos distintivos da 
mastofauna neotropical.  

De modo geral, trata-se de uma fauna composta essencialmente por animais de pequeno 
porte: 85% das espécies têm massa corporal até 5kg e apenas quatro espécies pesam 
mais que 50kg, dois ungulados e dois felinos (Marinho-Filho et al., 2002). A grande 
maioria das espécies de mamíferos do Cerrado tem distribuição ampla e, ainda que no 
conjunto do bioma se possa considerar que o número total de indivíduos de uma dada 
espécie seja relativamente alto, a maioria delas tende a ser localmente rara, com grande 
variação de abundância entre as áreas (Marinho-Filho et al. 1994).  

Há 19 espécies de mamíferos endêmicas do Cerrado (Marinho-Filho et al., 2002). Cinco 
delas tem suas distribuições restritas à localidade tipo. Os roedores Juscelinomys 
candango, Microakodontomys transitorius e Oecomys cleberi são descritos para o Distrito 
Federal, na porção central do Cerrado, e os também roedores Bibimys labiosus e 
Carterodon sulcidens são conhecidos para a área de Lagoa Santa, MG, na porção 
sudeste do Cerrado. A maioria dos endemismos está concentrada na porção central do 
Cerrado, o que pode representar apenas a maior concentração de estudos nesta faixa 
mais acessível e próxima dos centros científicos mais importantes. Um incremento no 
esforço de coleta e revisões taxonômicas de alguns grupos, que devem dividir espécies 
amplamente distribuídas em várias outras, certamente ampliará o número de endêmicos 
conhecidos deste bioma. 

A fauna de mamíferos do Cerrado é caracterizada por possuir, em sua maioria, elementos 
que habitam uma grande variedade de ambientes, apesar de também estarem presentes 
espécies exclusivamente florestais ou de área aberta (Marinho-Filho et al., 2002). Cerca 
de 54% das espécies de mamíferos ocupam tanto ambientes florestais como abertos, 
enquanto 16,5% são exclusivos de áreas abertas e 29% de florestas (Marinho-Filho et al., 
2002). Este caráter habitat-generalista dos mamíferos do Cerrado já havia sido discutido 
por Redford & Fonseca (1986), que demonstraram que 50% das espécies de mamíferos 
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do Cerrado são encontradas também em biomas florestais (Floresta Amazônica e 
Atlântica) e abertos (Chaco, Caatinga). Segundo estes autores, e também Marinho-Filho 
& Reis (1989) e Marinho-Filho & Sazima (1998), a fauna de mamíferos do Cerrado seria 
derivada principalmente de florestas e tem uma dependência muito grande das florestas 
de galeria. Isso tudo se reflete no baixo grau de endemismos encontrado para o Cerrado: 
apenas 19 espécies (10% do total) podem ser consideradas exclusivas deste bioma. A 
maioria (56%) das espécies endêmicas do Cerrado são habitantes exclusivos de áreas 
abertas (Marinho-Filho et al., 2002). Destas, cinco espécies de roedores (Ctenomys 
brasiliensis, Carterodon sulcidens, Juscelinomys candango, Kunsia fronto e Oxymycterus 
roberti) possuem hábitos semi-fossoriais, evitando desta forma os extremos ambientais 
por que passam os habitantes de savanas. Das espécies restantes, quatro são habitantes 
de florestas e quatro ocorrem em florestas e áreas abertas (Marinho-Filho et al., 2002). A 
análise da utilização de habitat pelos mamíferos do Cerrado confirma a predominância de 
espécies generalistas sobre as especialistas, exceto para Primatas, predominantemente 
florestais, e para Rodentia, que possuem muitas espécies especialistas tanto em florestas 
quanto em áreas abertas. A única ordem que apresentou predominância de espécies de 
áreas abertas sobre as florestais foi Xenarthra (Marinho-Filho et al., 2002).  

No entorno do PNE, existem diversos fragmentos florestais, com diferentes formatos e 
tamanhos. Os fragmentos amostrados podem ser agrupados, de acordo com 
características geológicas e bacias hidrográficas, da seguinte forma: 1 – nascente e alto 
rio Araguaia; 2 – Parque Estadual das Nascentes do rio Taquari (PENRT); 3 – Sucurú e 
Correntes, tributários do rio Parnaíba (Figura 2.1).  
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Figura 2.1. PNE e áreas de entorno amostradas. 

Noventa e quatro  espécies de mamíferos foram registradas, sendo a maioria em comum 
com o PNE (Tabela 2.1). O PNE contém 85% da fauna regional de mamíferos e as 
espécies que não estão representadas no Parque foram encontradas principalmente na 
região Sucuriú/Correntes, com quase 80% das espécies não representadas no PNE. 

As diferenças encontradas na fauna do PNE com a de áreas do entorno estão 
relacionadas principalmente ao tipo de habitat, em especial florestas cerradão e cerrado, 
raros no PNE, mas mais abundantes nas áreas de entorno. Assim, 67% dos mamíferos 
registrados apenas fora do PNE ocupam primariamente ambientes florestais (Tabela 2.2). 
Sete dos doze mamíferos somente registrados fora do PNE são morcegos, grupo 
geralmente associado a florestas. Isto também reflete que a fauna de mamíferos do PNE 
está bem inventariada, à exceção de morcegos, grupo para o qual é esperado que novas 
espécies venham a ser acrescentadas. De fato, novos estudos sobre a quiropterofauna da 
região já acrescentaram quatro outras espécies, não tratadas neste estudo, à lista: 
Artibeus cinereus, Myotis cf. albescens, Lasiurus ega e Natalus stramineus (Daniela 
Coelho, com. pessoal). 

 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































